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A FACULDADE MUNICIPAL PROFESSOR FRANCO MONTORO, através da Comissão Municipal de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Mogi Guaçu, torna público que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis, inclusive os decretos municipais nºs 27.089/2024 e 
27.090/2024 (publicados no Diário Oficial de Mogi Guaçu, edição nº 502, em 25/01/2024, e disponíveis para consulta no site 
oficial da Câmara Municipal de Mogi Guaçu -  
https://sistema.camaramogiguacu.sp.gov.br/consultas/legislacao/leis_ordinarias),  e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 

 
 

OBJETO: Contratação de serviço de engenharia com fornecimento de materiais e mão de obra, para REFORMA DO 
ESTACIONAMENTO E DA ENTRADA FRONTAL DO PRÉDIO DO CURSO DE MEDICINA, da Faculdade Municipal 
Professor Franco Montoro. 
 
FINALIDADE: Contratação de serviços comuns de engenharia. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
 
MODO DE DISPUTA E LANCES: MODO ABERTO/FECHADO, e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de 
0,75%. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA, com aplicação de tratamento preferencial e diferenciado às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME e EPP) e equiparadas, nos termos da LC 123/06. 

 
A Concorrência eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação, em todas as suas fases através do Sistema de Concorrência (licitações) da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 

 
A sessão pública será conduzida por Agente de Contratação designado pela Portaria nº 006/2024, assessorado pela sua 
equipe de apoio, formalmente designado pela Secretária Municipal de Administração nos autos do processo. 
 
O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o credenciamento junto 
ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também 
para a data e horário para início da disputa. 
 

1 - DO OBJETO 
1.1- Tem por objeto o presente edital de Concorrência Eletrônica, a Contratação de serviço de engenharia com 
fornecimento de materiais e mão de obra, para REFORMA DO ESTACIONAMENTO E DA ENTRADA FRONTAL DO 
PRÉDIO DO CURSO DE MEDICINA, da Faculdade Municipal Professor Franco Montoro, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2- O valor total do certame não poderá ultrapassar o valor estimado de R$ 1.598.743,31 (um milhão, quinhentos e 
noventa e oito mil, setecentos e quarenta e três reais e trinta e um centavos). 
 
1.3- O critério de julgamento adotado será de MENOR VALOR GLOBAL, considerando o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do Art. 34 da Lei Federal nº 14.133/2021, e observado os prazos para execução, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital e seus Anexos. 
 

2 – DA VISITA TÉCNICA 
2.1- É OPCIONAL, a visita técnica das empresas interessadas, para conhecimento do local da obra/serviços a serem 
executados; 
 
2.2- A avaliação prévia do local de execução dos serviços representa a oportunidade para as empresas interessadas 
inspecionar o local do empreendimento e darem conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

 

DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 19 DE SETEMBRO DE 2024 às 09h30min 
 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS - LOCAL: www.novobbmnet.com.br 
CADASTRO DAS PROPOSTAS: até às 09h00min da data fixada para início da sessão pública. 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 
 

 

https://sistema.camaramogiguacu.sp.gov.br/consultas/legislacao/leis_ordinarias
http://www.novobbmnet.com.br/
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contratado. 
2.2.1 – Após a realização da visita, será expedido o ATESTADO DE VISITA, assinado por responsável da Faculdade 
Municipal Professor Franco Montoro, que deverá ser apresentado junto aos demais documentos de habilitação. 

 
2.3- Em caso do interesse na realização da visita, deverá ser agendada previamente na Faculdade Municipal Professor 
Franco Montoro: 

• pelos telefones: (19) 3861-1915; 
• pelo e-mail: secretaria@francomontoro.com.br; 
• ou ainda, pessoalmente no prédio da sede, situado na rua dos Estudantes, s/n, Cachoeira de Cima, em Mogi 
Guaçu/SP. 

 

2.3.1- Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia, conforme 
disposição do art. 63, §4º, da Lei Federal 14.133/2021. 
 

2.3.2- Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 

 
2.4- ATESTADO DE VISITA. 
 
2.4- Caso o licitante opte por NÃO realizar a vistoria, deverá apresentar, junto aos demais documentos de habilitação, 
DECLARAÇÃO FORMAL assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
 
2.5- A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 
 

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1- Poderão participar desta Concorrência todos os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma 
BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br.   
 
3.2- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3- Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
3.4- Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.4.1- Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
3.4.2- Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.4.3- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
3.4.4- Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º e 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
3.4.5- Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

 
3.5- A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do Art. 15 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

4 – DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA BBMNET LICITAÇÕES 
4.1- Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no site 
de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 
 
4.2- As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de 
atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 
www.novobbmnet.com.br. 
 
4.3- A participação do licitante na presente Concorrência Eletrônica se dará através de seu representante designado, o qual 
deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital; 

mailto:secretaria@francomontoro.com.br
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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4.4- O acesso do operador à Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço, documentos de 
habilitação e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa; 
 
4.5- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação na modalidade 
eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Brasileira de Mercadorias; 
 
4.6- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 
legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes à Concorrência 
Eletrônico. 

4.6.1- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, cabendo-lhe total responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
5.1- Os licitantes deverão cadastrar sua proposta inicial, até a data e horários estabelecidos no preâmbulo para recebimento 
das propostas, exclusivamente por meio do sistema BBMNET Licitações. 

5.1.1- É vedada a identificação do licitante em sua proposta inicial, sob pena de desclassificação. 
 
5.2- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.2.1- cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
5.2.2- está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
5.2.3- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.2.4- não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.2.5- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

 
5.3- O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4- O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
5.5- A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ao 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 
 
5.6- Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
5.7- Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
 
5.8- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
5.9- O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para providências. 
 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 
6.1- As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu “Sala de 
Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”. 

6.1.1- O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, posteriormente 
preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 
6.1.2- O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na Plataforma 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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BBMNET Licitações. 
 
6.2- O licitante deverá enviar a sua proposta inicial mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do campo de VALOR 
GLOBAL, conforme critério de julgamento adotado, em moeda nacional. 
 
6.3- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
6.4- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.4.2- O licitante não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para contratação. 

 
6.5- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
6.6- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.6.1- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.6.2- A licitante regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6.7- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o 
sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  

6.7.1- Os documentos não poderão ser excluídos ou alterados após o encerramento do prazo para recebimentos das 
propostas. 
6.7.2- O licitante, mais bem classificado, somente deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos neste edital 
posteriormente, na fase de habilitação, após convocação do Agente de Contratação e dentro do prazo estabelecido neste 
edital. 

 
6.8- O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
6.9- Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de responsabilidade. 
 
6.10- Quando for exigido pelo Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviços, 
juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio 
disponível no Sistema ao licitante. 
 
6.11- Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar, por meio eletrônico, Planilha, por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1- Deverá constar da planilha a indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como detalhamento, no que 
couber, das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES). 

 

7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1- A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 
 
7.2- Quando autorizado e devidamente justificado pelo Agente de Contratação, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 
7.3- Será DESCLASSIFICADO o licitante que, antes do encerramento da etapa de lances e desempate, se identifique através de 
sua proposta inicial e/ou através de mensagem via chat do sistema. 

7.3.1- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
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7.3.1- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, podendo a mesma ser 
desclassificada na fase de aceitação fundamentada e registrada no sistema. 

 
7.4- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 
7.5- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes, bem 
como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
 
7.6- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
7.7- O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
 
7.8- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
 
7.9- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9.1- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

 
7.10- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,75% (zero vírgula setenta e 
cinco por cento). 
 
7.11- O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO. 

7.11.1- No MODO DE DISPUTA “ABERTO/FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 
7.11.2- A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerada a recepção de lances. 
7.11.3- Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.11.4- No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.11.5- Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores 

 
7.12- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.13- No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência Eletrônica, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Agente de 
Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.13.1- Se a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 3 (três) horas, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
7.14- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
 

8 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE, JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
8.1- Após encerramento da etapa de lances, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas 
de pequeno porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, entendendo 
como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, 
bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor, observadas as 
normas legais. 

8.1.1- A ME/EPP mais bem classificada, nos termos do subitem anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, 
contados após a comunicação do sistema, sob pena de preclusão do direito. 
8.1.2- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.1 
(ME`s e EPP´s), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.1.3- Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, quando a primeira 
colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
8.2- Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 
2021, nesta ordem: 

8.2.1- disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
8.2.2- avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.2.2- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 
8.2.3- desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

 
8.3- Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.3.1- empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
8.3.2- empresas brasileiras; 
8.3.3- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.3.4- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro     de 2009. 

 
8.4- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.4.1- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.4.2- A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido pela Administração. 
8.4.3- O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 
8.5- Após a negociação do preço, o Agente de Contratação convocará ao licitante a apresentação de sua PROPOSTA DE 
PREÇOS, readequada ao último lance ofertado, e iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

9 – DA PROPOSTA READEQUADA E DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A ACEITAÇÃO DA 
PROPOSTA VENCEDORA 
9.1- Ao final da etapa de lances, e após observado os procedimentos previstos no item 8 deste edital, o Agente de Contratação 
convocará o licitante vencedor a apresentar à Administração, em campo próprio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sob pena de desclassificação, PROPOSTA DE PREÇOS, conforme modelo constante do ANEXO III, readequada ao 
último lance ofertado, devendo conter os seguintes elementos: 

a) Valor Global da Proposta, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 12, inciso II, da 
Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais; 
b) Planilha Orçamentária, com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento, no que couber, das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES) cabíveis, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, incluindo, quando 
necessário, marca e especificações detalhadas dos materiais; 
c) Cronograma Físico-Financeiro, compatível como Cronograma de Execução anexo a este Edital; 
d) Quadro de Composição do B.D.I. (Bonificações e Despesas Indiretas) e dos Encargos Sociais (ES); 
e) Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente 
certame; 
f) Indicação de que nos preços ofertados estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 
 

9.2- É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findado o prazo. 
 
9.3- Durante este prazo, o licitante mais bem classificado, e se necessário, deverá redefinir o último lance ofertado/vencedor, 
utilizando o botão próprio do sistema “redefinir valores”, sob pena de desclassificação. 
 
9.4- A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos documentos 
enviados eletronicamente. 
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9.5- O licitante que abandonar o certame, em qualquer fase do certame, deixando de enviar documentações solicitadas pelo 
Agente de Contratação de acordo com o estabelecido neste instrumento, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste Edital. 
 

10 – DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
10.1- O Agente de Contratação verificará, em análise preliminar, a aceitabilidade da proposta comparando-o com os valores 
consignados na referência, e a presença dos elementos obrigatórios exigidos na Cláusula 9 acima, decidindo, 
motivadamente, a respeito. 
 
10.2- Se necessário, uma minuciosa análise de aceitabilidade da PROPOSTA PREÇOS e das Planilha de Composição de 
Custos, Cronograma Físico-Financeiro e do Quadro de Composição do B.D.I. e Encargos Sociais (ES) apresentados, será 
efetuado, em momento oportuno, por servidor(es) da Faculdade Municipal Professor Franco Montoro, para que atestem, 
mediante Parecer Técnico, a compatibilidade da documentação apresentada com o objeto licitado e sua veracidade, nos 
termos do item 12 e subitens deste Edital. 
 
10.3- Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante mais bem classificado, em razão das 
especificações indicadas em sua proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante declaração expedida pela 
empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para aceitação do objeto. 

10.3.1- O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, 
estará sujeito à desclassificação de sua proposta. 

 
10.4- Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 

10.4.1- contiver vícios insanáveis; 
10.4.2- não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.4.3- apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a  contratação; 
10.4.4- não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.4.5- apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 
10.5- Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse 
público e da Administração. 
 
10.6- A análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

10.6.1- Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
10.6.2- No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha constante do ANEXO II do 
Edital; 
10.6.3- No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
10.6.3.1- Se a proposta for considerada inexequível nos termos dos subitens acima, será oportunizado ao licitante 
demonstrar a exequibilidade da sua proposta antes de deliberar acerca de sua desclassificação 
10.6.4- Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis neste edital e de acordo com a Lei. 

 
10.7- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
10.8- Na hipótese da proposta ou lance de menor valor não for aceito, ou se o licitante mais bem classificado desatender às 
exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda integralmente ao Edital. 

10.8.1- Sempre que ocorrer a Desclassificação/Inabilitação do licitante mais bem classificado, antes do Agente de 
Contratação passar à licitante subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto no item 8.1 e subitens deste edital c/c aos Arts. 44 e 45 da Lei Federal Complementar nº 123/2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
10.9- Após análise da proposta, e atestado o atendimento da proposta às exigências do Edital, a proposta será declarada 
aceita pelo Agente de Contratação e será iniciada a fase de Habilitação. 
 

11 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1- Encerrada a etapa de julgamento, negociação e aceitação da proposta, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 
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disponibilizado ao licitante mais bem classificado, o comando para inserção dos documentos de Habilitação. 
11.1.1- O prazo para a inserção dos documentos será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da 
liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

 
11.2- Nesta fase, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa – CNJ 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
b) Cadastro de Apenados do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/); 
c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 
d) Sistema Eletrônico de Certidões da Controladoria-Geral da União (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 
(https://certidoes.cgu.gov.br/). 
 
11.2.1- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
11.2.2- Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 

11.3- Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar, por meio eletrônico, via Sistema BBMNET, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada no ANEXO IV – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

11.3.1- Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, que não possa ser dirimida de forma digital/eletrônica, será 
exigida a apresentação dos originais não-digitais. 

 
11.4- Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido às ME/EPPs, o 
Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06. 
 
11.5- Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por esta 
Prefeitura, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

11.6- Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações prestadas na 

declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.7- Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência para: 

11.7.1- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.7.2- atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

11.8- Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11.9- Nesta fase, para averiguação de atendimento da Qualificação Técnica/Operacional da licitante classificada, o Agente de 

Contratação poderá solicitar auxílio técnico à Secretaria Municipal de Obras e Mobilidade, para emissão de Parecer Técnico, 

nos termos do item 12 e subitens deste Edital. 

 

11.10- Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital. 

 

12 - DO PARECER TÉCNICO 
12.1- Na fase de julgamento da Proposta e/ou na fase de Habilitação, o Agente de Contratação, se julgar necessário, 
encaminhará o processo, instruído da documentação apresentada, à Faculdade Municipal Professor Franco Montoro, a fim 
de que seja emitido Parecer Técnico referente à Proposta de Preços e/ou documentos de Qualificação Técnica/Operacional da 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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licitante classificada. 
12.1.1- Para esta finalidade, a sessão poderá ser suspensa e retomada somente após a conclusão da análise e emissão do 
Parecer Técnico, exarando-se a decisão por meio de mensagem no sistema. 

 
12.2- Verificada a conformidade dos documentos apresentados, e o atendimento às exigências da Proposta e de Habilitação, o 
licitante será declarado VENCEDOR. 
 

13 - DOS RECURSOS 
13.1- A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo Agente de Contratação observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2- Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Agente de Contratação anunciará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão manifestar intenção de interpor RECURSO, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 
exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema. 

13.2.1- O prazo para manifestação da intenção de recurso será de, no mínimo, 30 minutos, sob pena de preclusão. 
 
13.3- Havendo manifestação de intenção de recurso, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a 
existência dos demais pressupostos legais da motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.3.1- Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso, salvo aos recursos manifestamente contrários às normas contidas neste Edital. 
 

13.4- A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
 
13.5- Havendo interposição de recurso, a recorrente terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata para apresentação das razões recursais. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os 
quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo de 3 (três) dias úteis, contado da interposição do recurso, sendo 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

13.5.1- Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, sob pena de não conhecimento. 
13.5.2- Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 
13.6- O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
13.7- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

13.7.1- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

13.8- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo será encaminhado 
a autoridade superior, para a prática dos atos descritos no artigo 71 e §§ da Lei 14.133/21. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, para adjudicação do objeto e homologação do presente certame. 
 
14.2- A homologação do certame será publicada, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do Município disponibilizada no site 
oficial do município: www.mogiguacu.sp.gov.br. 
 
14.3- Homologada a licitação, o adjudicatório será convocado para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente 
com obrigação de fornecimento/prestação do serviço, respeitando o prazo de validade de sua proposta, e observando as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 

15 – DAS GARANTIAS CONTRATUAL E ADICIONAL 
15.1- Nesta licitação, NÃO haverá exigência de prestação de GARANTIA CONTRATUAL, previstas no art. 96 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Termo de Referência. 
 
15.2- Será exigida prestação de GARANTIA ADICIONAL do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a lei federal 14.133/2021. 
 
15.3- As GARANTIAS CONTRATUAIS, quando exigíveis, deverão ser efetivadas em até 5 (cinco) dias úteis contados da 

http://www.mogiguacu.sp.gov.br/
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data da convocação para prestação da garantia, podendo ser prestada por uma das seguintes modalidades e apresentada 
junto à Tesouraria da Faculdade Municipal Prof.º Franco Montoro: 

 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 

b) seguro-garantia; 
 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil. 

 

15.3.1- Não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em consonância com o o artigo 139, 
inciso III, alíneas “a”, “b”, “c” e “d” da lei federal nº 14.133/21. 
 
15.3.2- A garantia prestada através da moeda corrente (em dinheiro) será devolvida após o recebimento definitivo dos 
serviços, descontados os eventuais débitos e multas aplicadas à contratada. 
 
15.3.3- Terá como validade mínima o prazo de execução contratual acrescido do prazo de recebimento definitivo, 
conforme previsto no ANEXO I deste Edital. 
 
15.3.4- Em qualquer caso, deverá ser indicado no recibo correspondente o número da Concorrência, do contrato e o 
objeto da mesma. 
 
15.3.5- Para a prestação da garantia pelo contratado, quando este optar expressamente pela modalidade prevista no 
subitem “b” (seguro-garantia), fica estabelecido o prazo de 1 (um) mês para sua apresentação, contado da data de 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

 
15.4- As garantias prestadas pela contratada serão liberadas ou restituídas pela Contratante, em até 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da data do Termo de recebimento definitivo emitido pelo gestor do contrato. 
 
15.5- A contratada perderá a "CAUÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL", em favor da contratante, se por sua culpa for 
promovida rescisão contratual. 
 
15.6- Em caso de aditivo de prazo ou valor e a garantia não cobrir o período prorrogado ou o valor aditado, o 
contratado terá que complementá-la. 
 

16- DA CONTRATAÇÃO 
16.1- Homologada a licitação pela autoridade competente, o licitante vencedor será convocado para assinar o Termo de 
Contrato, cuja minuta constitui o ANEXO VI deste Edital. 
 
16.2- Como condição para a sua contratação, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, prestar 
as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações 
decorrentes deste contrato. 
 
16.3- O Termo de Contrato será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail indicado pelo licitante 
na sua documentação e/ou no sistema BBMNET Licitações, competindo à CONTRATADA, no prazo de 03 (três) dias úteis: 

 

a) No caso de assinatura eletrônica: A devolutiva do Termo de Contrato, contendo as assinaturas eletrônicas do 
representante legal e testemunha da empresa, produzidas sob a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001; ou 
 

b) No caso de assinatura convencional (física): A impressão e assinatura do Termo de Contrato pelo representante 
legal e testemunha da empresa, rubricado nas demais folhas, e a entrega da via original na Comissão Municipal de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, sito à Rua Henrique Coppi, nº 200 – Loteamento Morro do Ouro, neste 
Município. 
 

16.3.1- No caso de exigência de prestação de garantia contratual e/ou adicional, o prazo para assinatura do contrato será 
prorrogado pelo mesmo prazo fixado para sua prestação. 

 
16.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, desde que 
ocorra motivo justificado. 
 
16.5- Os ajustes, suas alterações e a rescisão do contrato, quando houver, obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
16.6- Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do objeto deste 



 

 

  

 

 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/FEG/2024 - PROCESSO Nº 138/2024 
 

Página 11 de 71 
 
 
 

instrumento, observados os termos e limites previstos no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16.7- Neste mesmo prazo, no ato de assinatura do contrato, a empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 
apresentar: 
 

a) Para o caso de empresas em recuperação judicial: Cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo 
cumprido; 
 

b) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Comprovação documental de que as obrigações do plano 
de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

 
16.8- Quando o convocado não assinar, aceitar ou retirar o instrumento Contratual, ou não apresentar os documentos 
exigíveis para a assinatura, ou não efetuar a prestação de garantia contratual, quando exigível, nos prazos e condições 
estabelecidos, serão convocados os demais proponentes remanescentes a fazê-lo, na ordem de classificação, 
independentemente da cominação prevista no item 17 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
16.9- É facultado à Administração, quando da ocorrência das hipóteses previstas no item 16.8, retomar a Sessão Pública e 
convocar os demais licitantes remanescentes, seguindo a ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 
 
16.10- Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 16.9, a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
16.11- Na hipótese de retomada da Sessão Pública para aplicação das disposições previstas nos itens 16.9 e 16.10, serão 
adotados os procedimentos licitatórios imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances, inerentes às fases de 
aceitação e julgamento da proposta e de habilitação.  
 

17 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1- Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

17.1.1- deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 
 

17.1.2- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial 
quando: 

17.1.2.1- não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
17.1.2.2- recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
17.1.2.3- injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
17.1.2.4- deixar de apresentar amostra, quando houver; 
17.1.2.5- apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

17.1.3- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
 

17.1.4- recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 

17.1.5- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 
 

17.1.6- fraudar a licitação 
 

17.1.7- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
17.1.7.1- agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
17.1.7.2- induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
17.1.7.3- apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

17.1.8- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.9- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
17.2- Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, e garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou 
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adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
17.2.1- Advertência:  
17.2.1.1- Serão aplicadas sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais a LICITANTE 
e/ou CONTRATADA/DETENTORA tenha concorrido diretamente, e poderão instruídas no processo licitatório em referência. 
 
17.2.2- Das multas: 
17.2.2.1- A desistência da proposta e a recusa em assinar o contrato no prazo estabelecido; quando convocada dentro do 
prazo de validade de sua proposta, ensejarão, além das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21;  

 

a) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 
 

b) Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
 
17.2.2.2- O prazo para pagamento da(s) multa(s) aplicada(s) será de 10 (dez) dias úteis a contar da data de sua cobrança. 
17.2.2.3- Multas não pagas serão inscritas como dívida ativa, sujeitando-se a LICITANTE a processo executivo. 
 
17.2.3- Do impedimento de licitar e contratar: 
17.2.3.1- Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) 
anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 155: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 
 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
17.2.4. Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar: 
17.2.4.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei 14.133/2021, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações legais previstas no artigo 
155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal: 

 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
a execução do contrato; 
 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
17.2.4.2- A sanção estabelecida no item 17.2.4.1. será precedida de análise jurídica, considerando reincidências de 
faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas nos § 6º ao § 9º do Art. 156 da Lei 14.133/2021. 
 
17.3- Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021. 
 
17.4- As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como a sanção de 
multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, e 
obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
 
17.5- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida. 
 
17.6- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados pela Controladoria Interna do Município e/ou por meio da Divisão de Sindicâncias e 
Procedimentos Apuratórios da Secretaria dos Assuntos Jurídico desta Prefeitura. 
 

18 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
18.1- Qualquer pessoa é parte legítima para IMPUGNAR O EDITAL ou SOLICITAR ESCLARECIMENTOS, devendo protocolar 
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o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
18.1.1- A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via Sistema 
BBMNET, através do site www.novobbmnet.com.br. 
18.1.2- A impugnação ao edital também poderá ser protocolado, na forma eletrônica, através do Guaçu Digital - Portal 
de Protocolo de Processos, disponibilizado no sítio da Prefeitura de Mogi Guaçu, ou presencialmente no Protocolo 
Geral desta Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, situado no andar térreo do paço municipal. 

 
18.3- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
18.4- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda 
ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
18.5- Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
18.6- As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 
cadastradas no sítio www.novobbmnet.com.br e www.mogiguacu.sp.gov.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1- O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio 
eletrônico desta Prefeitura: www.mogiguacu.sp.gov.br/licitacoes.html, e na plataforma de Concorrência Eletrônica BBMNET 
Licitações, no site: www.novobbmnet.com.br. 
 
19.2- As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
19.3- Não sendo solicitado esclarecimentos ou informações no prazo estabelecido no item 18.1, presumir-se-á que os 
elementos constantes do presente Edital e seus anexos, são suficientemente claros e precisos para a participação dos 
interessados. 
 
19.4- A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 
19.5- Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico da Plataforma BBMNET Licitações. 
 
19.6- A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pelo Diretor Administrativo da Faculdade Municipal 
Professor Franco Montoro nos termos do Decreto Municipal nº 27.089 de 22 de janeiro de 2024. 
 
19.7- O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município disponibilizada no site oficial 
do município: www.mogiguacu.sp.gov.br, bem como, disponibilizado na plataforma de Concorrência Eletrônica BBMNET no 
site: www.novobbmnet.com.br. 
 
19.8- Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município disponibilizada no site oficial do município: www.mogiguacu.sp.gov.br. 
 
19.9- As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação. 
 
19.10- É facultado ao Agente de Contratação ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
19.11- Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 
Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
19.12- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
19.13- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação, a exata compreensão de sua proposta, e o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 
19.14- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

http://www.novobbmnet.com.br/
https://processos.mogiguacu.sp.gov.br/portal/login.aspx
https://processos.mogiguacu.sp.gov.br/portal/login.aspx
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.mogiguacu.sp.gov.br/
http://www.mogiguacu.sp.gov.br/licitacoes.html
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.mogiguacu.sp.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.mogiguacu.sp.gov.br/
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prevalecerá as deste Edital. 
 
19.15- Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação pertinente. 
 
19.16- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
19.17- O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou da Autorização de Fornecimento sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
19.18- A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação. 
 
19.19- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 
 
19.20- A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas e início dos 
lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes. 
 
19.21- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 
19.22- O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no Portal 
www.novobbmnet.com.br/. 

19.22.1- Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser obtidas nos 
canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal 
www.novobbmnet.com.br. 

 
19.23- Fica eleito o FORO da COMARCA DE MOGI GUAÇU/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital. 
 

20 – DOS ANEXOS DESTE EDITAL 
20.1- Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.1.1- ANEXO I – Termo de Referência; 
20.1.2.1- SUBANEXO I – Memorial Descritivo; 
 

20.1.2- ANEXO II – Planilha Orçamentária; 
20.1.2.1- SUBANEXO I – Cronograma Físico-Financeiro; 
20.1.2.2- SUBANEXO II – Quadro De Composição do B.D.I.; 
 

20.1.3- ANEXO III – Modelos de Proposta de Preços; 
20.1.4- ANEXO IV – Documentos de Habilitação; 
 

20.1.5- ANEXO V – Modelo de Declarações; 
20.1.5.1- SUBANEXO I – Modelo de Declarações de Vistoria Técnica; 
20.1.5.2- SUBANEXO II - Modelo de Declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
20.1.5.3- SUBANEXO III - Modelo de Nomeação de Responsável Legal, Preposto e Testemunha; 
 

20.1.6- ANEXO VI – Minuta de Contrato. 
20.1.6.1- SUBANEXO I – Termo de Ciência e de notificação. 

 
20.2- Integram este Edital os demais arquivos eletrônicos disponíveis como Anexos, conjuntamente deste Edital, nos sites: 
www.mogiguacu.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. 
 

Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, em 28 de agosto de 2024. 
 
 

 

THAÍS SUELEN DA SILVA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.mogiguacu.sp.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
REFORMA DO ESTACIONAMENTO DO PRÉDIO DE MEDICINA 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 Contratação de serviço de engenharia com fornecimento de materiais e mão de obra, para reforma do estacionamento e 
da entrada frontal do prédio do curso de Medicina, da Faculdade Municipal Professor Franco Montoro, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e neste instrumento: 
 

Item FONTE Descrição Unid. Quant 
Valor 

unitário 

Valor 
unitário c/ 

BDI 
Valor Total 

(%) 
ITENS 

1  SERVIÇOS PRELIMINARES       

1.1 CDHU Placa de identificação para obra m2 3 R$925,95 R$1.143,92 R$3.431,76 0,21% 

1.2 CDHU Locação de container tipo 
depósito- área mínima de 13,80 
m2 

UNMES 4 R$865,04 R$1.068,67 R$4.274,68 0,27% 

1.3 CDHU Banheiro químico modelo 
Standard, com manutenção 
conforme exigências da CETESB. 

UNMES 4 R$1.092,87 R$1.350,13 R$5.400,52 0,34% 

1.4 CDHU Limpeza mecanizada do terreno, 
inclusive troncos com diâmetro 
acima de 15 cm até 50 cm 

m2 4200 R$4,24 R$5,24 R$22.008,00 1,38% 

1.5 CDHU Transporte de solo de 1ª e 2ª 
categoria por caminhão para 
distâncias superiores ao 10º km 
até o 15º km 

m3 420 R$26,35 R$32,55 R$13.671,00 0,86% 

1.6 CDHU Carregamento mecanizado de solo 
de 1ª e 2ª categoria 

m3 420 R$5,33 R$6,58 R$2.763,60 0,17% 

1.7 CDHU Projeto executivo de instalações 
hidráulicas em formato A1 (rede 
de drenagem pluvial) 

und 2 R$1.030,39 R$1.272,94 R$2.545,88 0,16% 

1.8 CDHU Projeto executivo de instalações 
elétricas em formato A1 

und 2 R$1.144,21 R$1.413,56 R$2.827,12 0,18% 

      SUBTOTAL R$56.922,56 3,56% 

2  TROCA DE SOLO       

2.1 CDHU Escavação e carga mecanizada em 
solo de 1ª categoria, em campo 
aberto 

m3 2520 R$16,63 R$20,54 R$51.760,80 3,24% 

2.2 CDHU Carregamento mecanizado de 
entulho fragmentado, com 
caminhão à disposição dentro da 
obra, até o raio de 1 km 

m3 3276 R$16,52 R$20,41 R$66.863,16 4,18% 

2.3 SIURB Fornecimento de terra, incluindo 
escavação, carga e transporte até a 
distância média de 1 km, medido 
no aterro compactado 

m3 3276 R$31,81 R$39,30 R$128.746,80 8,05% 

2.4 CDHU Transporte de solo de 1ª e 2ª 
categoria por caminhão para 
distâncias superiores ao 5º km até 
o 10º km 

m3 3276 R$17,58 R$21,72 R$71.154,72 4,45% 

2.5 CDHU Compactação de aterro 
mecanizado mínimo de 95% PN, 
sem fornecimento de solo em 
campo aberto 

m3 3276 R$12,54 R$15,49 R$50.745,24 3,17% 

      SUBTOTAL R$369.270,72 23,10% 
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3  PREPARO DE SOLO E 
ASSENTAMENTO DE BLOQUETE 

      

3.1 CDHU Lastro de pedra britada m3 408,67 R$193,79 R$239,41 R$97.838,73 6,12% 

3.2 CDHU Pavimentação em lajota de 
concreto 35 Mpa permeável, 
espessura 8 cm, cor natural, tipos: 
retangular, com rejunte em pó de 
pedra 

m2 3877 R$134,61 R$166,30 R$644.745,10 40,33% 

3.3 SINAPI Execução de passeio (calçada) ou 
piso de concreto com concreto, 
moldado in loco, usinado, 
acabamento convencional, 
espessura 8 cm, armado 
AF_08/2022 

m2 209,66 R$85,04 R$105,06 R$22.026,88 1,38% 

3.4 SINAPI Assentamento de guia (meio-fio) 
em trecho reto, confeccionada em 
concreto pré-fabricado, dimensões 
39x6, 5x6, 5x19 cm (comprimento 
x base inferior x base superior x 
altura), para delimitação de 
jardins, praças ou passeios. 
AF_05/2016 

m 516,97 R$49,45 R$61,09 R$31.581,70 1,98% 

3.5 SINAPI Assentamento de guia (meio-fio) 
em trecho curvo, confeccionada em 
concreto pré-fabricado, dimensões 
39x6, 5x6, 5x19 cm (comprimento 
x base inferior x base superior x 
altura), para delimitação de 
jardins, praças ou passeios. 
AF_05/2016 

m 106,90 R$54,70 R$67,58 R$7.224,30 0,45% 

3.6 CDHU Barbacã em tubo de PVC com 
diâmetro 50 mm 

m 300 R$27,30 R$33,73 R$10.119,00 0,63% 

3.7 CDHU Manta geotêxtil com resistência à 
tração longitudinal de 31kN/m e 
transversal de 27kN/m 

m2 60 R$30,08 R$37,16 R$2.229,60 0,14% 

3.8 CDHU SM01 Sumidouro- poço absorvente m 6 R$2.223,89 R$2.747,39 R$16.484,34 1,03% 

3.9 CDHU Tampão pré-moldado de concreto 
armado para sumidouro com 
diâmetro externo de 2 m 

und 2 R$1.004,83 R$1.241,37 R$2.482,74 0,16% 

      SUBTOTAL R$834.732,39 52,21% 

4  ESCADAS, RAMPA E BANCO DE 
ALVENARIA COM GRANITO 

      

4.1 CDHU Concreto usinado, fck = 25Mpa m3 21,28 R$474,27 R$585,91 R$12.468,16 0,78% 

4.2 CDHU Lastro de pedra britada m3 4,65 R$193,79 R$239,41 R$1.113,26 0,07% 

4.3 CDHU Forma plana em compensado para 
estrutura aparente 

m2 157,79 R$192,29 R$237,56 R$37.484,59 2,34% 

4.4 CDHU Armadura em barra de aço CA-50 
(A ou B) fyk= 500 Mpa 

kg 1761,7 R$11,19 R$13,82 R$24.346,69 1,52% 

4.5 CDHU Guarda- corpo tubular com tela em 
aço galvanizado, diâmetro de 1 1/2 

m 66 R$909,00 R$1.122,98 R$74.116,68 4,64% 

4.6 CDHU Corrimão tubular em aço 
galvanizado, diâmetro 1 1/2 

m 66 R$218,15 R$269,50 R$17.787,00 1,11% 

4.7 CDHU Alvenaria de bloco de concreto 
estrutural 14 x 19 x 39 cm- classe 
A 

m2 29,70 R$115,64 R$142,86 R$4.242,94 0,27% 

4.8 CDHU Broca em concreto armado 
diâmetro de 20 cm- completa 

m 85 R$65,87 R$81,38 R$6.917,30 0,43% 

4.9 CDHU Escavação manual em solo de 1ª e m3 19,80 R$79,00 R$97,60 R$1.932,48 0,12% 
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2ª categoria em vala ou cava além 
de 1,5 m 

4.10 CDHU Revestimento em granito, 
espessura de 2 cm, acabamento 
polido 

m2 5,20 R$494,45 R$610,84 R#3.176,37 0,20% 

      SUBTOTAL R$183.585,47 11,48% 

5  ILUMINAÇÃO ESTACIONAMENTO       

5.1 CDHU Poste telefônico reto em aço SAE 
1010/1020 galvanizado a fogo, 
altura de 8 m 

und 16 R$2.121,48 R$2.620,88 R$41.934,08 2,62% 

5.2 CDHU Luminária LED retangular para 
poste, fluxo luminoso de 27624 lm, 
eficiência mínima 135 Im/W – 
potência de 204 W 

und 32 R$1.441,25 R$1.780,52 R$56.976,64 3,56% 

5.3 CDHU Suporte tubular de fixação em 
poste para 2 luminárias tipo pétala 

und 16 R$130,03 R$160,64 R$2.570,24 0,16% 

5.4 CDHU Projetor LED modular, fluxo 
luminoso de 26294 im, eficiência 
mínima de 125 I/W – 150 
W/200W 

und 8 R$984,58 R$1.216,35 R$9.730,80 0,61% 

5.5 CDHU Relé fotoelétrico 50/60 Hz, 
110/220 V, 1200 VA, completo 

und 16 R$87,34 R$107,90 R$1.726,40 0,11% 

5.6 CDHU Disjuntor termomagnético, bipolar 
220/380 V, corrente de 10 A até 50 
A 

und 8 R$119,00 R$147,01 R$1.176,08 0,07% 

5.7 CDHU Quadro de distribuição universal 
de embutir, para disjuntores de 16 
DIN / 12 Bolt-on- 150 A- sem 
componentes 

und 1 R$654,76 R$808,89 R$808,89 0,05% 

5.8 CDHU Eletroduto corrugado em 
polietileno de alta densidade, DN= 
75 mm, com acessórios 

m 350 R$17,14 R$21,17 R$7.409,50 0,46% 

5.9 CDHU Cabo de cobre de 4 mm2, 
isolamento 750 V – isolação em 
PVC 70° C 

m 1050 R$6,25 R$7,72 R$8.106,00 0,51% 

5.10 CDHU Caixa de tomada em alumínio para 
piso 4 x 4 

und 6 R$77,41 R$95,63 R$573,78 0,04% 

      SUBTOTAL R$131.012,41 8,19% 

6  JARDINS       

6.1 CDHU Terra vegetal orgânica comum m3 4,02 R$223,88 R$276,58 R$1.111,02 0,07% 

6.2 CDHU Forração com clorofito, mínimo de 
20 mudas / m2 – h= 0,15 m 

m2 7 R$56,16 R$69,38 R$485,66 0,03% 

6.3 CDHU Forração com lírio amarelo, 
mínimo 18 mudas/ m2 – h= 0,50 m 

m2 7 R$81,30 R$100,44 R$703,08 0,04% 

      SUBTOTAL R$2.299,76 0,14% 

7  LIMPEZA FINAL       

7.1 CDHU Limpeza final da obra m2 500 R$14,25 R$17,60 R$8.800,00 0,55% 

7.2 SINAPI Limpeza de superfície com jato de 
alta pressão.AF_04/2019 

m2 4000 R$2,45 R$3,03 R$12.120,00 0,76% 

      SUBTOTAL R$20.920,00 1,31% 

  TOTAL     R$1.598.743,31 100,% 

 
1.2 A obra contratada será realizada na Faculdade Municipal Professor Franco Montoro- FMPFM, localizada na rua dos 
Estudantes, s/nº, Cachoeira de Cima, Mogi Guaçu- SP, CP: 13.845-971, Caixa Postal 293. 
1.3 A estimativa de preços (unitário e global) foi retirada da planilha orçamentária (fls. 46/48), que se baseou nas tabelas 
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SINAPI 11/23, CDHU 192 e SIURB e BDI de 23,54%, que estabelecem regras e critérios para a elaboração do orçamento de 
referência de serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, para obtenção de 
referência de custo. 
1.4 O custo estimado total da contratação é de R$1.598.743,31 (hum milhão, quinhentos e noventa e oito mil, setecentos 
e quarenta e três reais e trinta e um centavos. 
1.5 O objeto da contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 
2021. 
1.6 O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas abaixo mencionadas, dar-se-á por meio de 
licitação, na modalidade de Concorrência Pública, e executada pelo regime de empreitada por preço unitário. O critério de 
julgamento será o de menor preço global. 
1.7 O não parcelamento da obra é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por manter a qualidade do 
investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo um 
maior nível de controle pela Administração na execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e observância de 
prazos com a concentração da responsabilidade da construção e garantia dos resultados.  
 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 A contratação justifica-se não só pelo fato do estacionamento se encontrar em estado precário, com buracos na superfície, 
árvores soltas, muita terra cobrindo o solo, dificultando o acesso e comprometendo a integridade física dos seus usuários e 
dos veículos, mas também por ser insuficiente sua capacidade para acomodação, diante da crescente demanda de carros e 
vans que trazem alunos para a instituição de ensino, resultando em congestionamento. 
2.2 A área do estacionamento constitui, ainda, entrada principal para o acesso ao prédio do curso de Medicina e, em razão de 
seu atual estado precário, dificulta a mobilidade dos alunos, professores e demais colaboradores principalmente em dias de 
chuva. 
2.3 A proposta de reforma inclui a criação de acessos adequados destinados a pedestres, inexistentes atualmente no campus 
da faculdade, contribuindo para a segurança e mobilidade dos que se deslocam a pé. 
2.4 O projeto inclui, ainda, melhorias destinadas à criação de acessos adequados a portadores de deficiência, idosos, ciclistas 
e pedestres. 
2.5 Diante desse contexto, a reforma do estacionamento e da entrada frontal do prédio do curso de Medicina da FMPFM 
apresentam-se como uma medida imprescindível para assegurar uma infraestrutura adequada a toda comunidade 
acadêmica. 
2.6 Assim, a revitalização desse espaço proporcionará não apenas um ambiente mais seguro e acessível, mas também 
refletirá positivamente na qualidade de vida dos membros da instituição, contribuindo para o pleno desenvolvimento das 
atividades acadêmicas. 

  
   

3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 
3.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no 
edital como requisito previsto em lei especial. 
3.2 O objeto a ser instalado, bem como os materiais utilizados na instalação, deverão atender, no que couber, os critérios de 
sustentabilidade previstos no art. 5° da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, a saber: 
I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 
15448-1 E 15448-2; 
II – que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos 
seus similares; 
III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume 
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction 
of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil- 
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
   
4.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 
4.2 O orçamento previsto neste documento é fonte de referência para a licitação. 
4.3 Todos os serviços constantes da planilha orçamentária (fls. 46/48) englobam fornecimento de materiais e mão de obra. 
4.4 O Projeto Executivo, o Orçamento de Referência, a Descrição de serviços e este Termo de 
Referência se complementam e deverão ser obedecidos. 
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4.5 As normas, projetos de normas, especificações, métodos de ensaio e padrões, aprovados e recomendados pela ABNT, 
assim como toda legislação pertinente a obras civis em vigor, em especial no tocante à segurança do trabalho, fazem parte 
integrante deste Termo de Referência, como se nele estivessem transcritas. 
 
 

5. PROPOSTA 
 
5.1 A proposta, que compreendem a descrição do serviço e material ofertados pelo licitante, o preço unitário e o preço total, 
deverá ser compatível com as especificações constantes do Estudo Técnico Preliminar e deste Termo de Referência, 
descrevendo detalhadamente as características do material ou serviço ofertado, incluindo especificação de marca, 
procedência e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as características do material. 
 
 

6. VISITA TÉCNICA 
 
6.1. Fica facultada às empresas interessadas em participar da licitação de inspecionar o local do empreendimento através de 
representante indicado por elas, que receberá o “ATESTADO DE VISITA”. 
6.2 Caso a empresa não deseje realizá-la, deverá ser fornecida a ela Declaração de Pleno Conhecimento das Condições de 
Vistoria. 
6.3 Em caso do interesse da “Visita Técnica”, deverá ser agendada previamente na Faculdade Municipal Professor Franco 
Montoro, pelo telefone (19) 3861-1915, pelo e-mail: secretaria@francomontoro.com.br, ou, ainda, pessoalmente, no prédio 
da sede, situado na rua dos Estudantes, s/n, Cachoeira de Cima, em Mogi Guaçu-SP. 
 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
7.1.1. O prazo de vigência do contrato é de 180 dias, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.2 O responsável técnico da empresa contratada, que coordenará a execução dos serviços em questão e será o preposto e 
interlocutor com a Fiscalização da CONTRATANTE, deverá acompanhar, gerenciar e validar a execução dos serviços durante 
todo o tempo de execução da obra. 
7.1.3 A Contratada deverá providenciar junto ao CREA e/ou CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e nº. 12.378/2010). 
7.2 O objeto do contrato deve atender, ainda, às diretrizes estabelecidas: 
7.2.1 Na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
7.2.2 Nas Normas Técnicas e Legislações vigentes, inclusive Legislações Ambientais, dentre as quais: 
7.2.2.1 Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; as Normas Regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); as Resoluções RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
7.2.2.2 Nas Instruções e Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e dos Órgãos do Sistema do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia e do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CREA/CONFEA). 
7.2.2.3 As intervenções devem seguir as diretrizes técnicas previstas nas Notas Técnicas Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de São Paulo. 
7.2.2.4 As intervenções devem seguir as diretrizes técnicas previstas nas Normas Técnicas da ABNT. 
7.3 A contratação abrange ainda os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade, quando 
for o caso: 
7.3.1 O objeto contratado deve atender à legislação federal, estadual e municipal referente à sustentabilidade, dentre estas: 
7.3.1.1 A Lei nº 12.305/10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
7.3.1.2 A Contratada deve utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente 
autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras 
fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
7.3.1.3 A Contratada deve comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da 
respectiva medição, conforme o caso. 
7.3.1.4 A Contratada deve observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 
CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 
7.3.1.5 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, 
por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de 
poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo 
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de fonte; 
7.3.1.6 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados 
aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata. 
 
 

8. EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
8.1 O prazo de execução é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados do recebimento da assinatura do contrato, quando, 
então, serão reconhecidos seus efeitos. 
8.2 A definição da metodologia executiva adotada está, obrigatoriamente, de acordo com as normas técnicas vigentes. Para 
cada serviço, existe uma metodologia especial. Essas definições estão pormenorizadas no Memorial Descritivo de fls. 16/45. 
8.3 Sempre que houver demolições e retiradas de materiais existentes, a CONTRATADA executará, sob sua responsabilidade, 
os devidos escoramentos e procedimentos de prevenção de acidentes, visando à segurança do pessoal, dos serviços, do 
Patrimônio Público e propriedade particular. 
8.4 A CONTRATADA deve manter preposto aceito pela CONTRATANTE, nos horários e locais de prestação de serviço, para 
representá-la na execução do contrato, com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 
8.5 A CONTRATADA deve providenciar o fechamento das áreas próximas ao local onde estiverem sendo executados os 
serviços, caso necessário, visando não interferir nas demais atividades realizadas na localidade. 
8.6 A CONTRATADA deve utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 
8.7 A CONTRATADA deve fornecer todos os materiais e mão de obra necessária à execução e instalação dos serviços 
necessários ao objeto do contrato; 
8.8 A CONTRATADA deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade, que atendam às condições estipuladas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resistentes e adequados à finalidade a que se destinam. Caso a contratada 
utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas desconhecidas ou de fabricantes sem renome no mercado para o tipo 
de material específico), caberá à mesma comprovar, através de testes ou atestados técnicos, estarem os mesmos de acordo 
com as normas técnicas, caso solicitado pela fiscalização. 
8.9 Não serão aceitas reclamações e ou solicitações de serviços adicionais de itens que não estejam inicialmente no 
orçamento de referência. 
8.10 Os serviços somente serão recebidos após sua limpeza geral. 
8.11 Os dias e horários de funcionamento deverão ser alinhados com a CONTRATANTE. 
8.12 Não é permitida a subcontratação do total dos serviços. 
8.13 A execução dos serviços deve seguir todas as orientações previstas no Memorial Descritivo de fls. 16/45. 
 
 

9. GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
 
9.1 A seguir estão elencadas as denominações e respectivas responsabilidades gerais, as quais complementam e não 
eliminam as responsabilidades específicas detalhadas em todos os itens deste documento e do Contrato: 
9.1.1 CONTRATANTE: Fundação Educacional Guaçuana, pessoa jurídica de direito público. 
9.1.2 FISCALIZAÇÃO: a Faculdade Municipal Professor Franco Montoro é responsável pela gestão do contrato, sendo indicado 
para isso: 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome: Ana Caroline Costa Nogueira 
CPF: 354.190.188-88 
Cargo: Coordenação Geral 
e-mail: coordenacaogeral@francomontoro.com.br 
 
GESTOR SUBSTITUTO DO CONTRATO: 
Nome: Thiago Aparecido dos Santos 
CPF: 437.593.098-52 
Cargo: Auxiliar de Tesouraria 
e-mail: thiago.santos@francomontoro.com.br 
 
FISCAL: 
Nome: Jean Depieri Lovo 
CPF: 414.103.418-52 
Cargo: Arquiteto e Urbanista 
CAU/SP nº A131720-2 

mailto:thiago.santos@francomontoro.com.br
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e-mail: depieri.arquitetura@hotmail.com 
 
9.1.3 CONTRATADA: empresa a ser CONTRATADA pela Administração Pública por meio de licitação, a qual tem como função 
executar os serviços constantes no Projeto Básico. 
9.1.4 A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá, além de presencial, ser estabelecida através de 
endereço eletrônico (“e-mail”) e reuniões remotas através de plataformas como o “google meet”, quando for o caso e 
possibilidade. 
9.1.5 A CONTRATADA deve apresentar Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) referente à contratação de Arquiteto ou Engenheiro para acompanhamento da execução do serviço. 
9.1.6 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
9.1.7 Ao final de cada etapa da execução contratual, na medida em que os serviços sejam efetivamente executados, a 
Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 
9.1.8 Cada etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, conforme previsto 
no Memorial Descritivo (fs. 16/45), estiverem executados em sua totalidade. 
9.1.9 A confirmação dos serviços executados será efetuada pela Fiscalização da CONTRATANTE, que emitirá, para cada 
parcela medida, planilha de Cronograma Físico-Financeiro, contendo todos os itens da planilha de orçamento proposta, a 
discriminação dos serviços, quantitativos previstos, preços unitários e totais contratos, bem como os quantitativos e preços 
totais de cada medição efetuada e o saldo físico-financeiro do contrato. 
9.1.10 A medição deverá ser efetuada pela Fiscalização da Contratante, devendo ser elaborada com suas respectivas 
memórias de cálculo registradas no Diário de Atividades e Ocorrências. O representante da Contratada poderá colaborar na 
elaboração da medição. 
9.1.11 A CONTRATADA deverá emitir, diariamente, o Registro Diário de Obras (RDO), devendo o mesmo estar devidamente 
assinado pelo Responsável Técnico. 
9.1.12 Após a aprovação das documentações técnicas da medição, a CONTRATADA deve fornecer a Guia de Recolhimento do 
INSS com seus comprovantes de pagamento; Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), 
com comprovantes de 
pagamentos; Lista de funcionários contratados; Folha de pagamento e comprovantes; e Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) 
de todos os funcionários contratados. 
9.1.13 Os documentos administrativos deverão ser analisados pela CONTRATANTE e, em havendo divergências, será 
solicitada a correção na documentação à CONTRATADA, que terá o prazo de até 5 dias úteis para fazer a correção. 
9.1.14 Após a aprovação dos documentos administrativos, a CONTRATADA será autorizada a emitir a Nota Fiscal ou Fatura. 
9.1.15 O pagamento da última medição ficará condicionado à apresentação, juntamente com a Fatura ou Nota Fiscal e a 
Planilha de Controle Físico-Financeiro, do Termo de Aceite Provisório e do Certificado de inexistência de débitos relativos às 
obrigações trabalhistas relacionados com os serviços contratados. 
9.1.16 O recebimento definitivo ocorre com a assinatura do Termo de Aceite Definitivo por servidor ou comissão 
especificamente designada, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação 
ou vistoria. 
 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Além das obrigações determinadas na Lei nº 14.133/2021, são obrigações da FMPFM: 
10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 
10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
10.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
10.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme previsto neste Termo de Referência; 
10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade com 
legislação. 
10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
10.6.1 - exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 
10.6.2 - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
10.6.3 - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 
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10.6.4 - considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
10.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
10.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
10.9 Exigir da CONTRATADA que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 
tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 
10.10 Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade; 
10.11 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes em caso de inadimplemento; 
10.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1 Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Projeto Básico e em sua proposta. 
11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela Fiscalização do 
Contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 
11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 
11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor. 
11.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
11.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 
11.7 Certidão relativa aos tributos municipais. 
11.8 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado. 
11.9 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF. 
11.10 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
11.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
CONTRATANTE. 
11.12 Comunicar à Fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 
11.13 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 
11.14 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como  aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
11.15 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.16 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato. 
11.17 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 
11.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
11.19 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
11.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
11.21 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.22 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem  como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a 
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contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
11.23 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
11.24 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação. 
11.25 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
CONTRATANTE. 
11.26 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação. 
11.27 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços. 
11.28 Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE. 
11.29 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
11.30 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a 
execução do serviço. 
11.31 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a 
mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão. 
11.32 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 
Fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito no Projeto Básico. 
11.33 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE, nos horários e locais de prestação de serviço, para representá-la na 
execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 
11.34 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE. 
11.35 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de 
que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
11.36 Providenciar junto ao CREA e/ou CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto 
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010). 
11.37 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações 
exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
11.38 Elaborar o Relatório de Diário de Obras (RDO), incluindo diariamente pelo Responsável 
Técnico/Preposto Responsável as informações sobre o andamento dos serviços, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
11.39 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual e no 
Projeto Básico, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 
05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
11.40 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) 
manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão 
competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente 
autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) 
florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 
específicas do órgão ambiental competente. 
11.41 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução 
contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação de cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou subprodutos florestais. 
11.42 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 
conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 
11.43 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas. 
11.44 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em 
nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 
11.45 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 
testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos. 
11.46 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia 



 

 

  

 

 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/FEG/2024 - PROCESSO Nº 138/2024 
 

Página 24 de 71 
 
 
 

elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 
públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental 
de Operação, etc.). 
11.47 No caso de execução de obra: 
11.47.1 Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no 
contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à 
categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou 
profissão de natureza similar da região mais próxima. 
11.47.2 Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
11.47.3 Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e aplicação das penalidades cabíveis para os 
casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 
11.47.4 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do 
contrato. 
11.47.5 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 
contrato. 
11.47.6 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 
da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 
11.47.7 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
11.48 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral, a participação na licitação ou a 
assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao 
edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, o percentual previsto na 
legislação. 
11.49 Elaborar todo e qualquer levantamento de dados com vistas ao desenvolvimento do 
objeto de contrato. 
 
 

12 DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1 Não é permitida à CONTRATADA subcontratar o total dos serviços a ela adjudicados. 
 
 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
14.1 Será designado um fiscal (is) do contrato ou seus respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando a conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas 
e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados. 
14.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução 
dos serviços e do contrato. 
14.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Projeto Básico. 
14.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
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14.5 O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites legais de alteração dos valores contratuais. 
14.6 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
14.7 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
14.8 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência, no Edital, no Contrato e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual. 
14.9 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática. 
14.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 
14.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
14.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada. 
14.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
14.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
14.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para 
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
14.16 No caso de obras, cumpre, ainda, à Fiscalização: 
14.16.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos comprobatórios das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: 
- ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário; 
- à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 
- à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio saúde, quando for devido; 
- aos depósitos do FGTS; e 
- ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 
14.16.2 Solicitar, por amostragem, aos empregados da Contratada, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do 
FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os 
empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de 
extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado. 
14.16.3 Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS. 
14.17 A Fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes, gestores e fiscais (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
 

15. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento parcial dos serviços, nos termos abaixo: 
15.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada 
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
15.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma 
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
15.1.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos 
e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
15.2 As medições serão realizadas pelo fiscal técnico, após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
15.2.1 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 
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serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
15.2.1.1 Ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato, se for o caso. 
15.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à Fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
15.2.1.3 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades 
contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
15.2.2 No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o Fiscal ou a Equipe de 
Fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato. 
15.2.3 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado. 
15.2.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á 
como realizada, consumando- se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
15.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento da medição dos serviços, o Gestor do Contrato, se for o 
caso, deverá providenciar ato que concretizará o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
15.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas, se for o caso; e 
15.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela Fiscalização. 
15.4 O aceite das medições provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições 
legais em vigor. 
15.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas 
da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
 

 16. DO PAGAMENTO 
 
16.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
16.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
16.3 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do aceite das medições dos serviços, conforme Projeto Básico e o 
Contrato. 
16.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
- o prazo de validade; 
- a data da emissão; 
- os dados do contrato e do órgão contratante; 
- o período de prestação dos serviços; 
- o valor a pagar; e 
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
16.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 
16.6 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
- não produziu os resultados acordados; 
- deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
- deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 
16.7 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta nos órgãos competentes para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
16.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta em órgãos 
competentes para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
16.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
16.10 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 
16.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 
16.12 Será rescindido o Contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente. 
16.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
16.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano. 
 
 

17. DO REAJUSTE 
 
17.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
apresentação das propostas. 
17.2 Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice setorial da aferição da variação anual do custo da construção civil 
ou INCC, fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 
17.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
17.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
17.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme previsto nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, já que, na hipótese de qualquer irregularidade, será efetuada a retenção no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
  

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
19.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 
conforme disciplinado neste Termo de Referência. 
19.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo Licitante estão previstos no Edital. 
19.3 Para atendimento à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverão ser apresentados pelo Licitante: 
19.3.1 Atestado(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA (OPERACIONAL), que demonstre(m) que a LICITANTE tenha 
executado para órgão(s) ou entidade(s) da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, ou ainda, 
para empresas privadas, que não a licitante (CNPJ diferente), Obras Civis de Construção ou Reforma, com fornecimento de 
material e mão de obra, de igual complexidade ou superior, que comprove a parcela relevante, de pavimentação em lajota de 
concreto, de no mínimo 1.900 m2 e compactação de aterro de no mínimo 1.500m3. 
19.3.2 Todos os atestados de capacidade técnica deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da 
Receita Federal do Brasil (RFB). 
19.3.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 
19.3.4 O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados. 
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19.3.5 Atestados de CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
que se comprove que o licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para abertura da sessão, profissional(is) 
de nível superior na área de Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo, ou outro profissional de nível superior com 
atribuições equivalentes, devidamente reconhecido pelo CREA ou CAU e acervado pela entidade competente. 
19.3.6 O(s) profissional(ais) indicado(s) pelo Licitante, de acordo com o item acima, deverá(ão) ser o responsável(is) 
técnico(s) da prestação do serviço, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde 
que devidamente aprovada pela CONTRATANTE. 
19.3.7 A comprovação do vínculo empregatício dos profissionais acima referidos será feita através de cópia do contrato de 
prestação de serviços celebrado de acordo com a legislação civil comum, devidamente registrado em cartório e no CREA; ou 
cópia do contrato social da Licitante em que conste o profissional como sócio; ou cópia da Carteira de Profissional 
Empregado, onde deva constar a qualificação e o registro do empregado e a Licitante como contratante, ou a Ficha de 
Registro de Empregado (FRE). 
19.3.8 Admitir-se-á para fins de habilitação técnica, a declaração de que o Licitante contratará, até a data da assinatura do 
Contrato decorrente desta licitação, o(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) 
nessa fase, acompanhada de anuência desse(s) profissional(is) em trabalhar na prestação do serviço. 
19.3.9 REGISTRO ou INSCRIÇÃO no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s), na área de civil ou arquitetura, da região a 
que estiverem vinculados, com prazo de validade em vigor, pertinente ao seu ramo de atividade relacionada com o objeto da 
presente contratação. 
19.3.10 Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução do Serviço de que trata o 
objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. 

20. CRITÉRIO DE DESEMPATE 
 
20.1 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
 
 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
 
21.1 O custo estimado global da contratação é de R$ 1.598.743,31 (um milhão, quinhentos e noventa e oito mil, 
setecentos e quarenta e três reais e trinta e um centavos). 
 
 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
22.1 Para cobrir as despesas decorrentes deste Termo de Referência será onerada a dotação orçamentária: 47- 
19.05.12.364.2005.1.127.449051.04.1100000. 
 
 

Mogi Guaçu, 16 de abril de 2024. 
 
 
 

Dr. Mário Vedovello Filho 
Diretor Administrativo 

Decreto nº 27.011/2023  
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SUBANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO 
 
EMPREENDIMENTO: 
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A. INTRODUÇÃO 

O presente Memorial Descritivo constitui elemento fundamental para o cumprimento das metas estabelecidas para a 
execução dos serviços para a Execução de Estacionamento da Faculdade Franco Montoro. 

A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes no projeto, conforme desenhos, 
prescrições contidas neste memorial e demais documentos integrantes do contrato. 

 

B. CONSIDERAÇÕES 

Deverá ser atendida a relação dos serviços descritos neste memorial a serem aprovados na Planilha de Orçamento 
proposta, considerando-se os elementos da composição de preços unitários do CDHU 192, SINAPI 11/2023. 

Quaisquer alterações do projeto ou especificações somente serão aceitas se acordadas, por escrito, com o responsável 
técnico. Dúvidas de especificações e/ou projetos deverão ser esclarecidas junto ao projetista, sendo que, qualquer execução 
baseada em má interpretação de desenho ou especificações será de inteira responsabilidade do executor dos serviços. 

Em casos de divergências entre detalhes e desenhos e este Memorial Descritivo prevalecerão sempre os primeiros. Já 
em casos de divergência entre cotas de desenhos e suas dimensões medidas em escala prevalecerão sempre às primeiras. 

Todos os detalhes constantes dos desenhos e não mencionados neste Memorial descritivo, assim como os detalhes 
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aqui mencionados e não constantes dos desenhos, serão interpretados como fazendo parte integrante do projeto. 

 

C.                  PROJETO 

O projeto tem como objetivo realizar a Manutenção das Coberturas dos Prédios da Faculdade Franco Montoro. O 
mesmo foi elaborado de acordo com as Normas Técnicas Brasileiras (ABNT), métodos e prescrições do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) e do Departamento Nacional de Infra - Estrutura de Transportes (DNIT), 
inerentes à execução da obra. 

 Na sua elaboração foram considerados: 

I. As características e condições do local; 

II. A funcionalidade e adequação ao interesse público; 

III. A segurança; 

IV. A facilidade e economia na execução, conservação e operação; 

V. O emprego de tecnologia, matéria-prima e mão de obra que favoreçam a redução de custos. 

 

D. SEGURANÇA 

A empreiteira será responsável pela segurança contra acidentes, obedecendo ao disposto na NR 18, tanto de seus 
operários como de terceiros, devendo observar nesse sentido, todo o cuidado na operação de máquinas, utilização de 
ferramentas, escoramento e sinalização de valas abertas, fogo, etc. A Fiscalização poderá exigir quando necessário, a colocação 
de sinalizações especiais, a expensas da empreiteira. 

 

E.                  ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA 

A empreiteira contratada se obriga, a saber, as responsabilidades legais vigentes, prestar toda assistência técnica e 
administrativa necessária, a fim de imprimir andamento conveniente às obras e serviços. 

A responsabilidade técnica da obra será de profissional pertencente ao quadro de pessoal e devidamente habilitado e 
registrado no Conselho Regional de Engenharia – CREA ou Arquitetura - CAU. 

A empreiteira contratada deverá analisar as especificações e desenhos contidos no projeto executivo, assim como 
realizar visita com vistoria técnica antes do início da obra, a fim de eliminar qualquer dúvida referente à sua execução. 

Salienta-se que em caso de qualquer dúvida que por ventura apareça durante a execução dos serviços, a 
FISCALIZAÇÃO deve ser imediatamente consultada através de comunicação oficial para que estas possíveis dúvidas sejam 
esclarecidas. 

 

F.                  MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

Todo material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade. A mão de obra deverá ser idônea, de modo a reunir 
uma equipe homogênea, que assegure o bom andamento dos serviços. Deverão ter no Canteiro todo o equipamento mecânico 
e ferramental necessários ao desempenho dos serviços. 

 

G. ORÇAMENTO 

O presente memorial será composto pelos diversos serviços detalhados abaixo. 

 

 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1. PLACA DE IDENTIFICAÇÃO PARA OBRA 

1) Será medido por área de placa executada (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de materiais, acessórios para fixação e a mão-de-obra necessária para instalação de placa 
para identificação da obra, englobando os módulos referentes às placas do Governo do Estado de São Paulo, da empresa 
Gerenciadora, e do cronograma da obra, constituída por: chapa em aço galvanizado nº16 ou nº18, com tratamento 
anticorrosivo resistente às intempéries; Fundo em compensado de madeira, espessura de 12 mm; requadro e estrutura em 
madeira; Marcas, logomarcas, assinaturas e título da obra, conforme especificações do Manual de Padronização de 
Assinaturas do Governo do Estado de São Paulo e da empresa Gerenciadora; Pontaletes de Erisma uncinatum (conhecido 
como Quarubarana ou Cedrinho), ou Qualea spp (conhecida como Cambará), de 3 x 3. Não remunera as placas dos 
fornecedores. 

 

1.2. LOCAÇÃO DE CONTAINER TIPO DEPÓSITO- ÁREA MÍNIMA DE 13,80M² 
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1) Será medido por unidade de container multiplicado pelo número inteiro de meses alocado na obra (un x mês). 

2) O item remunera a alocação, translado até o local da obra, montagem, instalação, desmontagem e a remoção completa de 
container módulo para depósito, conforme NR18 (2015). Área mínima de 13,80 m². 

 

1.3. BANHEIRO QUÍMICO MODELO STANDARD, COM MANUTENÇÃO CONFORME EXIGÊNCIAS DA CETESB 

1) Será medido por unidade de banheiro químico alugado por mês (un x mês). 

2) O item remunera a locação de banheiro químico, modelo standard, incluindo o transporte e instalação da cabine. 
Remunera também a mão de obra necessária para retirada de efluentes 1 vez por semana. O descarte dos efluentes deverá 
ser em locais autorizados conforme exigências da CETESB. 

 

1.4. LIMPEZA MECANIZADA DO TERRENO, INCLUSIVE TRONCOS COM DIÂMETRO ACIMA DE 15 CM ATÉ 50 CM, COM 
CAMINHÃO À DISPOSIÇÃO DENTRO DA OBRA, ATÉ O RAIO DE 1 KM 

1) Será medido pela área real de terreno, onde ocorrer a limpeza mecanizada de vegetação (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de caminhão basculante, equipamentos, a mão de obra necessária e ferramentas 
auxiliares para a execução dos serviços executados mecanicamente e manualmente com auxílio de ferramental apropriado 
para a roçada, derrubada de árvores e arbustos, destocamento, fragmentação de galhos, troncos e raízes, empilhamento e 
transporte, abrangendo: a remoção de vegetação, árvores e arbustos, com diâmetro acima de 15 cm até 50cm, medidos na 
altura de 1 m do solo, capim, etc.; arrancamento e remoção de tocos, raízes e troncos; raspagem mecanizada da camada de 
solo vegetal na espessura mínima de 15 cm; carga mecanizada; e o transporte, interno na obra, num raio de um quilômetro. 

 

1.5. TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª E 2ª CATEGORIA POR CAMINHÃO PARA DISTÂNCIAS SUPERIORES AO 10° KM ATÉ O 
15° KM 

1) Será medido pelo volume de solo, aferido na caixa, sendo a distância de transporte considerada desde o local de 
carregamento até a unidade de destinação final, ou da jazida, até o local de descarregamento, menos 1 quilômetro (m³). 

2) O item remunera o tempo do veículo à disposição, para o carregamento, descarregamento e manutenção; os serviços de: 
transporte, descarregamento, e o retorno do veículo descarregado, para distâncias superiores a 10 quilômetros até 15 
quilômetros. O serviço de transporte de solo até unidade de destinação final deverá cumprir todas as exigências e 
determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA). Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos 
regulamentadores das atividades envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento quando necessário. Normas 
técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 

 

1.6. CARREGAMENTO MECANIZADO DE SOLO DE 1ª E 2ª CATEGORIA 

1) Será medido por volume de solo, aferido no caminhão (m³). 

2) O item remunera o fornecimento de equipamentos, e a mão de obra necessária para a execução dos serviços: carregamento 
e descarregamento mecanizado de solo de 1ª e 2ª categoria. 

 

1.7. PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS EM FORMATO A1 

1) Será medido por unidade de desenho fornecido e aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora (un). 

2) O item remunera o fornecimento de projeto executivo de hidráulica, contendo todas as informações e detalhes 
construtivos, para a execução completa da obra de acordo com o padrão da Contratante e/ou Gerenciadora. Não constam 
deste item os custos de estudo preliminar, concepção e projeto básico. O projeto deverá ser constituído por: peças gráficas no 
formato A1; especificações técnicas; memoriais descritivos, listas de quantidade e memórias de cálculo pertinentes. 
Apresentados conforme relação abaixo: 

a) Os produtos gráficos deverão ser desenvolvidos por meio do software AUTOCAD versão 2000 e 

apresentados da seguinte forma: 

- Revisões até a aprovação do projeto, em papel sulfite, para ajustes e liberação pela Contratante e/ou Gerenciadora, para a 
execução do projeto executivo; 

- A entrega do projeto executivo, devidamente aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora, deverá ser constituída por: 
duas cópias plotadas em papel sulfite; uma cópia do arquivo eletrônico com extensão dwg e a respectiva versão com extensão 
plt, em compact disc (CD Rom). 

b) Os relatórios, as especificações técnicas, os memoriais descritivos, lista de quantidades e as memórias de cálculo 
pertinentes ao projeto deverão ser desenvolvidas por meio dos softwares WINWORD, ou EXCEL e apresentados da seguinte 
forma: 

- Duas cópias completas no formato A4, em papel sulfite, encadernadas; 
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- Os arquivos eletrônicos com extensão doc ou xls, em compact disc (CD Rom). 

3) O item não contempla fator K e BDI. 

 

1.8. PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM FORMATO A1 

1) Será medido por unidade de desenho fornecido e aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora (un). 

2) O item remunera o fornecimento de projeto executivo de elétrica, contendo todas as informações e detalhes construtivos, 
para a execução completa da obra de acordo com o padrão da Contratante e/ou Gerenciadora. Não constam deste item os 
custos de estudo preliminar, concepção e projeto básico. O projeto deverá ser constituído por: peças gráficas no formato A1; 
especificações técnicas; memoriais descritivos, listas de quantidade e memórias de cálculo pertinentes. Apresentados 
conforme relação abaixo: 

a) Os produtos gráficos deverão ser desenvolvidos por meio do software AUTOCAD versão 2000 e apresentados da seguinte 
forma: 

- Revisões até a aprovação do projeto, em papel sulfite, para ajustes e liberação pela Contratante e/ou Gerenciadora, para a 
execução do projeto executivo; 

- A entrega do projeto executivo, devidamente aprovado pela Contratante e/ou Gerenciadora, deverá ser constituída por: 
duas cópias plotadas em papel sulfite; uma cópia do arquivo eletrônico com extensão dwg e a respectiva versão com extensão 
plt, em compact disc (CD Rom). 

b) Os relatórios, as especificações técnicas, os memoriais descritivos, lista de quantidades e as memórias de cálculo 
pertinentes ao projeto deverão ser desenvolvidas por meio dos softwares WINWORD, ou EXCEL e apresentados da seguinte 
forma: 

- Duas cópias completas no formato A4, em papel sulfite, encadernadas; 

- Os arquivos eletrônicos com extensão doc ou xls, em compact disc (CD Rom). 

3) O item não contempla fator K e BDI. 

 

 

2. PREPARO DE SOLO E ASEENTAMENTO DE BLOQUETE 

2.1 ESCAVAÇÃO E CARGA MECANIZADA EM SOLO DE 1ª CATEGORIA, EM CAMPO ABERTO 

1) Será medido pelo volume de corte, considerado na caixa (m³). 

2) O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de obra necessária para a execução de 
corte, em campo aberto, para solos de primeira categoria, englobando os serviços: escavação e carga mecanizadas; transporte 
interno a obra, num raio de um quilômetro; descarregamento para distâncias inferiores a um quilômetro; locação dos platôs e 
taludes; nivelamento, acertos e acabamentos manuais. Não remunera a limpeza e raspagem do terreno, incluindo a retirada 
de raízes e troncos. 

 

2.2 CARREGAMENTO MECANIZADO DE ENTULHO FRAGMENTADO, COM CAMINHÃO À DISPOSIÇÃO DENTRO DA 
OBRA, ATÉ O RAIO DE 1 KM 

1) Será medido por volume de entulho retirado, aferido no caminhão (m³). 

2) O item remunera o fornecimento de equipamentos e a mão de obra necessária para a execução dos serviços: a carga 
mecanizada; o transporte com caminhão, até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; a seleção e acomodação manual do 
entulho em lotes. A execução dos serviços deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: 
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Normas 
técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 

 

2.3 FORNECIMENTO DE TERRA, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE ATÉ A DISTÂNCIA MÉDIA DE 1,0KM, 
MEDIDO NO ATERRO COMPACTADO 

1) O custo unitário remunera o fornecimento; a escavação; a carga; o transporte até a distância média de 1,00 km; a descarga 
da terra; o material a ser fornecido conforme especificado, deverá ser previamente aprovado pela Fiscalização. 

2) O serviço será pago por metro cúbico (m³) de terra fornecida, medida no aterro compactado, obedecida à geometria de 
projeto. 

 

2.4 TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª E 2ª CATEGORIA POR CAMINHÃO PARA DISTÂNCIAS SUPERIORES AO 5° KM ATÉ O 
10° KM 

1) Será medido pelo volume de solo, aferido na caixa, sendo a distância de transporte considerada desde o local de 
carregamento até a unidade de destinação final, ou da jazida, até o local de descarregamento, menos 1 quilômetro (m³). 
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2) O item remunera o tempo do veículo à disposição, para o carregamento, descarregamento e manutenção; os serviços de: 
transporte, descarregamento, e o retorno do veículo descarregado, para distâncias superiores a 5 quilômetros até 10 
quilômetros. O serviço de transporte de solos até unidade de destinação final deverá cumprir todas as exigências e 
determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA). Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos 
regulamentadores das atividades envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento quando necessário. Normas 
técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 

 

2.5 COMPACTAÇÃO DE ATERRO MECANIZADO MÍNIMO DE 95% PN, SEM FORNECIMENTO DE SOLO EM CAMPO 
ABERTO 

1) Será medido pelo volume de aterro executado, considerado na caixa (m³). 

2) O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão de obra necessários para a execução e 
compactação de aterros em campo aberto, englobando os serviços: espalhamento de solo fornecido, previamente 
selecionado; homogeneização do solo; compactação igual ou maior que 95%, em relação ao ensaio do proctor normal, 
conforme exigências do projeto; o controle tecnológico com relação às características e qualidade do material a ser utilizado, 
ao desvio, em relação à umidade, inferior a 2% e à espessura e homogeneidade das camadas; locação dos platôs e taludes; 
nivelamento, acertos e acabamentos manuais e ensaios geotécnicos. Toda a execução dos serviços bem como os ensaios 
tecnológicos deverão obedecer às especificações e quantidades mínimas exigidas pelas normas: NBR 5681, NBR 6459, NBR 
7180, NBR 7181 e NBR 7182. Não remunera o fornecimento de solo. 

 

 

3. PREPARO DE SOLO E ASEENTAMENTO DE BLOQUETE 

3.1 LASTRO DE PEDRA BRITADA 

1) Será medido pelo volume acabado, na espessura aproximada de 5 cm (m³): 

a) Para escavação manual, será medido pela área do fundo de vala; 

b) Para escavação mecanizada, será medido pelo limite. 

2) O item remunera o fornecimento de pedra britada em números médios e a mão de obra necessária para o apiloamento do 
terreno e execução do lastro. 

 

3.2 PAVIMENTAÇÃO EM LAJOTA DE CONCRETO 35 MPA, ESPESSURA 6 CM, COR NATURAL, TIPOS: RAQUETE, 
RETANGULAR, SEXTAVADO E 16 FACES, COM REJUNTE EM PÓ DE PEDRA 

1) Será medido pela área total de piso pavimentado com blocos de concreto (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de blocos pré-moldados, articulados, em concreto simples, altamente vibrado e prensado, 
com resistência média a compressão de 35 MPa, espessura de 6 cm, na cor natural, tipos: raquete e/ou retangular e/ou 
sextavado e/ou 16 faces; referências Blocasa, Presto,Tatu ou equivalente, conforme a norma NBR 9781; pó de pedra, 
materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços: apiloamento da superfície; lançamento e 
execução do lastro de areia média, com altura média de 5 cm, adensado por meio de placa vibratória; assentamento dos 
blocos a partir de um meio-fio lateral, em ângulos retos ou a 45º, em relação ao eixo definido, garantindo o intertravamento e 
que as juntas entre as peças não excedam a 3 mm; execução de arremates junto ao meio-fio, ou bueiros, ou caixas de inspeção, 
etc., com blocos serrados ou cortados, na dimensão mínima de um terço da peça inteira, conforme recomendações do 
fabricante; compactação das lajotas por meio de placa vibratória, juntamente com espalhamento de camada de areia fina, 
promovendo o preenchimento completo dos espaços das juntas do pavimento e o conseqüente intertravamento dos blocos. 
Remunera também o preenchimento com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, dos pequenos espaços existentes entre 
os blocos e as bordas de acabamento; não remunera fornecimento de lastro de brita, quando necessário. Remunera também 
materiais, acessórios e a mão de obra necessária para a instalação das placas de concreto drenante. 

 

3.3 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

1) ITENS E SUAS CARACTERÍSTICAS - Pedreiro: profissional que executa as atividades necessárias para execução do 
passeio, tais como lançamento, adensamento, nivelamento e sarrafeamento e desempeno do concreto; - Carpinteiro: 
profissional que instala e remove as fôrmas utilizadas para a concretagem dos passeios; - Servente: profissional que auxilia o 
pedreiro nas atividades necessárias para execução do passeio; - Concreto: principal insumo utilizado para executar a camada 
de piso do passeio, conforme o projeto; - Tela Q-196: tela utilizada como armadura construtiva do passeio de concreto; - 
Madeira: utilizada para fabricação da fôrma para conter o concreto; - Prego de aço polido com cabeça 17 x 21 (2 x 11): 
utilizado na fabricação da fôrma para conter o concreto; - Desmoldante protetor para fôrmas de madeira. 

2) CRITÉRIOS PARA QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS - Utilizar a área total, em metros quadrados, de passeio a ser 
construído com concreto usinado, espessura de 8 cm, armado. 
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3) CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO - Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os pedreiros, os 
carpinteiros e os serventes que estavam envolvidos diretamente com as atividades para execução do passeio; - As 
produtividades desta composição não contemplam as atividades da camada de base (lastro de material granular). Para tais 
atividades, utilizar composição específica; - As produtividades desta composição não contemplam nos índices o transporte do 
concreto; porém, por utilizar concreto feito em obra, considera-se uma velocidade de concretagem que prevê lançamento de 
concreto por meio de carrinho de mão ou jerica; - Esta composição não contempla a aplicação de lona plástica para separar o 
concreto da base. Para contemplar este serviço, utilizar a composição "Aplicação de lona plástica para execução de 
pavimentos de concreto"; - Nos índices de produtividade dos carpinteiros estão inclusos o tempo de montagem e 
desmontagem das fôrmas; - Foi considerado o reaproveitamento das fôrmas igual a 4 vezes; - Foi considerado no consumo e 
na produtividade que há fôrma nas duas laterais do passeio e que a largura média do passeio é de 2 m; - Foi considerado que 
a execução de juntas de dilatação ocorre a cada 2 m com cortes a seco; - As produtividades desta composição não contemplam 
nos índices os ensaios do concreto. 

4) EXECUÇÃO - Sobre a camada de base (lastro de material granular) regularizada, montam-se as fôrmas para conter o 
concreto, de modo que o topo das fôrmas seja devidamente nivelado, observando-se a espessura especificada para o passeio; 
- Na sequência a armadura é posicionada na caixa delimitada pelas laterais da fôrma e o lastro, respeitando-se o cobrimento 
previsto em projeto; - Finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, adensamento, sarrafeamento e 
desempeno do concreto; - Por fim, são feitas as juntas de dilatação com o corte a seco. 

 

3.4 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE 
JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. AF_05/2016 

1) ITENS E SUAS CARACTERÍSTICAS - Pedreiro: profissional que executa as atividades para o assentamento das guias, 
tais como: assentamento das guias, rejuntamento dos vãos entre as guias e escoramento da guia. - Servente: profissional que 
auxilia o pedreiro com as atividades para o assentamento das guias pré-fabricadas. - Guia pré-fabricada de concreto: peças 
pré-fabricadas, moldadas em concreto com dimensões específicas e assentadas de forma justapostas para delimitar uma área 
de outra. - Argamassa: utilizada nos vãos entre as peças das guias pré-fabricadas conferindo acabamento e continuidade às 
guias. - Areia: material utilizado para fazer a base de assentamento. 

2) CRITÉRIOS PARA QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS - Utilizar o comprimento linear total, em trecho reto, onde serão 
assentadas as guias de concreto pré-fabricadas, com dimensões 39x6,5x6,5x19 cm (comprimento x base inferior x base 
superior x altura) para delimitação de jardins, praças ou passeios, em valas. 

3) CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO - Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os pedreiros e os 
serventes que auxiliavam diretamente nos serviços de execução. - Os índices de produtividade contemplam a regularização 
da base para a execução das guias extrusadas. - O transporte das guias entre o local de armazenamento e as proximidades da 
frente de serviço foi considerado para obtenção dos índices de produtividade. - O escoramento da parte posterior das guias 
não foi considerado na composição, caso seja necessário à execução utilizar composição específica. - Foi adotada a seguinte 
definição de trecho reto e curvo para as composições: - Trecho reto: quando não há alteração de direção ao longo da extensão 
das guias a serem executadas. - Trecho curvo: quando ocorre mudança de direção ao longo da extensão das guias a serem 
executadas. 

4) EXECUÇÃO - Execução do alinhamento e marcação das cotas com o uso de estacas e linha. - Regularização do solo 
natural e execução da base de assentamento em areia. - Assentamento das guias pré-fabricadas. - Rejuntamento dos vãos 
entre as peças pré-fabricadas com argamassa. 

 

3.5 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE 
JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. AF_05/2016 

1) ITENS E SUAS CARACTERÍSTICAS - Pedreiro: profissional que executa as atividades para o assentamento das guias, 
tais como: assentamento das guias, rejuntamento dos vãos entre as guias e escoramento da guia. - Servente: profissional que 
auxilia o pedreiro com as atividades para o assentamento das guias pré-fabricadas. - Guia pré-fabricada de concreto: peças 
pré-fabricadas, moldadas em concreto com dimensões específicas e assentadas de forma justapostas para delimitar uma área 
de outra. - Argamassa: utilizada nos vãos entre as peças das guias pré-fabricadas conferindo acabamento e continuidade às 
guias. - Areia: material utilizado para fazer a base de assentamento. 

2) CRITÉRIOS PARA QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS - Utilizar o comprimento linear total, em trecho curvo, onde 
serão assentadas as guias de concreto pré-fabricadas, com dimensões 39x6,5x6,5x19 cm (comprimento x base inferior x base 
superior x altura) para delimitação de jardins, praças ou passeios, em valas. 

3) CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO - Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os pedreiros e os 
serventes que auxiliavam diretamente nos serviços de execução. - Os índices de produtividade contemplam a regularização 
da base para a execução das guias extrusadas. - O transporte das guias entre o local de armazenamento e as proximidades da 
frente de serviço foi considerado para obtenção dos índices de produtividade. - O escoramento da parte posterior das guias 
não foi considerado na composição, caso seja necessário à execução utilizar composição específica. - Foi adotada a seguinte 
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definição de trecho reto e curvo para as composições: - Trecho reto: quando não há alteração de direção ao longo da extensão 
das guias a serem executadas. - Trecho curvo: quando ocorre mudança de direção ao longo da extensão das guias a serem 
executadas. 

4) EXECUÇÃO - Execução do alinhamento e marcação das cotas com o uso de estacas e linha. - Regularização do solo 
natural e execução da base de assentamento em areia. - Assentamento das guias pré-fabricadas. - Rejuntamento dos vãos 
entre as peças pré-fabricadas com argamassa. 

 

3.6 BARBACÃ EM TUBO DE PVC COM DIÂMETRO 50 MM 

1) Será medido por comprimento de tubulação instalada (m). 

2) O item remunera o fornecimento de tubo de PVC, tipo ponta e bolsa com virola, com diâmetro de 50 mm, inclusive 
acessórios, pedra britada, manta geotêxtil e a mão de obra necessária para a colocação e fixação do tubo, quando necessária. 

 

3.7 MANTA GEOTÊXTIL COM RESISTÊNCIA À TRAÇÃO LONGITUDINAL DE 31KN/M E TRANSVERSAL DE 27KN/M 

1) Será medido pela área de manta instalada (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de manta geotêxtil com resistência à tração longitudinal de 31kN/m e resistência à tração 
transversal de 27 kN/m; referência comercial: linha Bidim RT ou equivalente. Remunera também materiais, acessórios e a 
mão de obra necessária para instalação da manta. 

 

3.8 SM01 SUMIDOURO ‐ POÇO ABSORVENTE 

1) Será medido por metro de poço absorvente executado, considerando-se a profundidade efetivamente escavada para sua 
execução (m). 

2) O item remunera o fornecimento de material e a execução de poço absorvente para sumidouro em anéis pré-moldados de 
concreto armado, com diâmetro externo de 2,00 m, argamassa para o rejunte e vedação entre as peças, composta por 
cimento, areia e hidrófugo tipo vedacit ou equivalente, equipamentos e mão de obra necessários para a colocação, montagem 
e rejuntamento dos anéis, independente do tipo de solo e da profundidade escavada, apiloamento e lastreamento do fundo do 
poço, com brita nº 3 e 50 cm de espessura, inclusive eventual escoramento que se fizer necessário. Não remunera serviços de 
escavação, reaterro e tampão. 

 

3.9 TAMPÃO PRÉ‐MOLDADO DE CONCRETO ARMADO PARA SUMIDOURO COM DIÂMETRO EXTERNO DE 2,00 M 

1) Será medido por unidade de tampão de sumidouro instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de tampão pré-moldado de concreto armado para fechamento de sumidouro 
com diâmetro externo de 2,00 m, inclusive materiais e acessórios para instalação. 

 

 

4. ESCADAS, RAMPA E BANCO DE ALVENARIA COM GRANITO 

4.1 CONCRETO USINADO, FCK = 25 MPA 

1) Será medido pelo volume calculado no projeto de formas, sendo que o volume da interseção dos diversos elementos 
estruturais deve ser computado uma só vez (m³). 

2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de concreto usinado, resistência mínima à compressão de 25 MPa, 
plasticidade (slump) de 5 + 1 cm. 

 

4.2 LASTRO DE PEDRA BRITADA 

1) Será medido pelo volume acabado, na espessura aproximada de 5 cm (m³): 

a) Para escavação manual, será medido pela área do fundo de vala; 

b) Para escavação mecanizada, será medido pelo limite. 

2) O item remunera o fornecimento de pedra britada em números médios e a mão de obra necessária para o apiloamento do 
terreno e execução do lastro. 

4.3 FORMA PLANA EM COMPENSADO PARA ESTRUTURA APARENTE 

1) Será medido pelo desenvolvimento das áreas em contato do concreto, não se descontando áreas de interseção até 0,20 m² 
(m²). 

2) O item remunera o fornecimento de materiais e mão de obra para execução e instalação de formas em chapas 
compensadas plastificadas de 12 mm de espessura para concreto aparente; incluindo cimbramento até 3 m de altura; 
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gravatas; sarrafos de enrijecimento em Erisma uncinatum (conhecido como Quarubarana ou Cedrinho) ou Qualea spp 
(conhecida como Cambará); desforma e descimbramento. 

 

4.4 ARMADURA EM BARRA DE AÇO CA-50 (A OU B) FYK = 500 MPA 

1) Será medido pelo peso nominal das bitolas constantes no projeto de armadura (kg). 

2) O item remunera o fornecimento de aço CA-50 (A ou B) com fyk igual 500 MPa, dobramento, transporte e colocação de 
armaduras de qualquer bitola e qualquer comprimento; estão incluídos no item os serviços e materiais secundários como 
arame, espaçadores, perdas decorrentes de desbitolamento, cortes e pontas de traspasse para emendas. 

 

4.5 GUARDA-CORPO TUBULAR COM TELA EM AÇO GALVANIZADO, DIÂMETRO DE 1 1/2´ 

1) Será medido pelo comprimento de guarda-corpo instalado (m). 

2) O item remunera o fornecimento de guarda-corpo, constituído por montantes verticais, com espaçamento médio de 1,20 
m, tubo de aço galvanizado com diâmetro de 1 1/2; fechamento com tela artística ondulada galvanizada, malha de 1 1/2, fio 
nº12 (2,769 mm); base em chapa de aço galvanizado, com espessura de 1/8, soldada a base do tubo, para fixação no piso, por 
meio de engastamento ou por chumbador químico, e a mão de obra para instalação do guarda-corpo, conforme determina a 
NBR 9050, NBR 9077 e NBR 14718. O item remunera também o fornecimento de materiais e mão de obra necessários para: 
aplicação em uma demão de galvanização a frio, nos pontos de solda e / ou corte dos componentes metálicos, conforme 
recomendações do fabricante; referência comercial Glaco Zink fabricação Glasurit, ou C.R.Z. fabricação Quimatic ou 
equivalente. 

 

4.6 CORRIMÃO TUBULAR EM AÇO GALVANIZADO, DIÂMETRO 1 1/2´ 

1) Será medido pelo comprimento, aferido no desenvolvimento, de corrimão instalado (m). 

2) O item remunera o fornecimento de corrimão tubular constituído por: tubo de aço galvanizado com diâmetro de 1 1/2; 
suporte em chapa de ferro galvanizado, suporte de fixação em chapa de ferro galvanizado com espessura de 1/8 e diâmetro 
de 70 mm, com parafusos auto-atarrachantes, em elementos de concreto; ou grapa tipo rabo de andorinha, para fixação em 
alvenarias em geral; ou solda, para a fixação em elementos metálicos; materiais acessórios e a mão de obra necessária para o 
chumbamento das grapas, ou fixação das rosetas, ou soldagem do corrimão. O item remunera também o fornecimento de 
materiais e mão de obra necessários para: aplicação em uma demão de galvanização a frio, nos pontos de solda e / ou corte 
dos componentes metálicos, conforme recomendações do fabricante; referência comercial Glaco Zink fabricação Glasurit, ou 
C.R.Z. fabricação Quimatic ou equivalente. Não remunera a sinalização tátil. 

 

4.7 ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM - CLASSE A 

1) Será medido por área de superfície executada, descontando-se todos os vãos (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de materiais e mão de obra necessária para a execução de 

alvenaria estrutural, para uso aparente, confeccionada em bloco vazado de concreto de 14 x 19 x 39 cm e resistência mínima 
de 8 MPa, classe A; assentada com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia. Norma técnica: NBR 16868/20. 

 

4.8 BROCA EM CONCRETO ARMADO DIÂMETRO DE 20 CM - COMPLETA 

1) Será medido pelo comprimento, considerando-se a distância entre o respaldo inferior do bloco e a extremidade inferior de 
apoio da broca (m). 

2) O item remunera o fornecimento dos materiais e a mão de obra para a perfuração, armação, preparo e lançamento do 
concreto, para a execução de brocas com diâmetro de 20 cm. 

 

4.9 ESCAVAÇÃO MANUAL EM SOLO DE 1ª E 2ª CATEGORIA EM VALA OU CAVA ALÉM DE 1,5 M 

1) Será medido pelo volume escavado, considerando-se um acréscimo para cada lado, no plano horizontal, em relação às 
dimensões de cada peça, de 30 cm (m³). 

2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária para a escavação manual em solo de 1ª e 2ª em valas ou cavas 
além 1,5 m de profundidade. 

 

4.10 REVESTIMENTO EM GRANITO, ESPESSURA DE 2 CM, ACABAMENTO POLIDO 

1) Será medido pela área revestida com granito, descontando-se toda e qualquer interferência, 

acrescentando-se as áreas desenvolvidas por espaletas ou dobras (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de materiais e a mão de obra necessária para colocação de placas com 40 x 40 cm de 
granito com espessura de 2 cm; assentamento com argamassa colante industrializada; rejuntamento com cimento branco ou 
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rejunte e a limpeza da pedra, acabamento polido, nas cores: cinza Andorinha, cinza Corumbá, Santa Cecília, verde Ubatuba ou 
branco Dallas. Não remunera o preparo prévio da superfície. 

 

 

5. ILUMINAÇÃO ESTACIONAMENTO 

5.1 POSTE TELECÔNICO RETO EM AÇO SAE 1010/1020 GALVANIZADO A FOGO, ALTURA DE 8,00 M 

1) Será medido por unidade de poste instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de poste telecônico reto, com altura útil de 8,00 m, em aço SAE-1010 / 1020 galvanizado 
a fogo com base e chumbadores para flangear ou com prolongamento para engastar; referência Yluminart ou equivalente; 
materiais complementares e acessórios; equipamentos e a mão-de-obra necessária para a instalação completa do poste, 
inclusive a execução da base de concreto para a fixação. 

 

5.2 LUMINÁRIA LED RETANGULAR PARA POSTE, FLUXO LUMINOSO DE 27624 LM, EFICIÊNCIA MÍNIMA 135 LM/W - 
POTÊNCIA DE 204 W 

1) Será medido por unidade de luminária instalada (un). 

2) O item remunera o fornecimento de luminária led retangular em poste fixo, composta por led 

IRC>=75, temperatura de cor entre 4.000K e 5.000K, fluxo luminoso de 27624 lm, facho luminoso aberto, vida útil >=60.000h, 
potência 204W, driver multitensão compatívelcom limites mínimo e máximo entre, 275 V, eficiência mínima 135lm/W, corpo 
em alumínio com pintura, em várias cores, IP>=67. Não remunera o poste; referência comercial CLP-A200U da Conexled ou 
equivalente. Remunera também equipamentos, materiais, acessórios e a mão de obra para a instalação completa da 
luminária. 

 

5.3 SUPORTE TUBULAR DE FIXAÇÃO EM POSTE PARA 2 LUMINÁRIAS TIPO PÉTALA 

1) Será medido por unidade de suporte instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de suporte de fixação, tipo tubular de aço carbono, em poste de iluminação tipo pétala; 
referências comerciais: TPC 105/2-180° da Trópico, DTS-2-60 da Repume, SUP-02 da AMES, RCA Lâmpadas, SB-2 Angular da 
Induspar ou equivalente. 

 

5.4 PROJETOR LED MODULAR, FLUXO LUMINOSO DE 26294 LM, EFICIÊNCIA MÍNIMA DE 125 L/W - 150 W/200 W 

1) Será medido por unidade de projetor instalado (un) 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de projetor LED modular com suporte para fixação, com índice de proteção 
mínimo IP67 no bloco ótico e IP54 no alojamento, índice de proteção IK de no mínimo 09, protetor de surto de no mínimo 10 
KA, vida útil de no mínimo 50000 horas, com eficiência mínima de 125 l/W e fluxo luminoso mínimo de 26294 lm, 
temperatura de cor 4000 até 5000K; referências comerciais: CLF-MP200C da Conexled, HRS-200 da H2xtech, RFL180-B502- 
002 da Pulse Led ou equivalente. 

 

5.5 RELÉ FOTOELÉTRICO 50/60 HZ, 110/220 V, 1200 VA, COMPLETO 

1) Será medido por unidade de relé instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de relé fotoelétrico para controlar lâmpadas, em termoplástico auto-
extingüível de alta resistência mecânica, para 50 / 60 Hz, 110 / 220 V e 1200VA, inclusive o suporte de fixação. 

 

5.6 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, BIPOLAR 220/380 V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 50 A 

1) Será medido por unidade de disjuntor instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de disjuntor automático, linha residencial, com proteção termomagnética, padrão bolt-on, 
bipolar, modelos com correntes variáveis de 10 A até 50 A e tensão de 220 / 380 V, conforme selo de conformidade do 
INMETRO da Pial Legrand, Eletromar / Cuttler Hammer, Soprano, Lorenzetti, ABB ou equivalente; remunera também 
materiais acessórios e a mão de obra necessária para a instalação do disjuntor por meio de parafusos em suporte apropriado. 
Não remunera o fornecimento do suporte. 

 

5.7 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO UNIVERSAL DE EMBUTIR, PARA DISJUNTORES 16 DIN / 12 BOLT-ON - 150 A - SEM 
COMPONENTES 

1) Será medido por unidade de quadro instalado (un). 

2) O item remunera o fornecimento de quadro de distribuição universal de embutir em chapa de aço tratada com pintura 
eletrostática epóxi a pó para disjuntores 16 DIN / 12 BOLT-ON e barramento bifásico ou trifásico, corrente nominal de 150A, 
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composto por caixa, placa de montagem, espelho, tampa com fecho e suporte ou trilho para fixação de disjuntores; abertura 
ampliada na parte superior do espelho para até 11 módulos; remunera também o fornecimento de materiais acessórios e a 
mão de obra necessária para a instalação completa do quadro, modelo QDETG-U-II Universal, referência 904501 da Cemar ou 
equivalente; não remunera o fornecimento dos disjuntores, nem de barramento com acessórios. 

 

5.8 ELETRODUTO CORRUGADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, DN= 75 MM, COM ACESSÓRIOS 

1) Será medido pelo comprimento de tubulação instalada (m). 

2) O item remunera o fornecimento de dutos, com diâmetro nominal de 75 mm, em polietileno de alta densidade (PEAD), 
corrugado helicoidal, flexível, isolante e resistente a agentes químicos, para instalações de cabos subterrâneos em redes de 
energia, ou telecomunicações. Remunera também a mão de obra e os acessórios necessários para instalação como: gabarito; 
tampões terminais; conexões; cones; anéis de fixação; anéis de vedação; arame galvanizado para servir de guia à enfiação, 
inclusive nas tubulações secas, massa de calefação e fita de aviso perigo; referência comercial: Kanalex-KL da Kanaflex ou 
equivalente. Norma técnica: NBR 15715. Não remunera os serviços de escavação. 

 

5.9 CABO DE COBRE DE 4 MM², ISOLAMENTO 750 V - ISOLAÇÃO EM PVC 70°C 

1) Será medido pelo comprimento de cabo instalado (m). 

2) O item remunera o fornecimento de cabo de cobre eletrolítico de alta condutibilidade, revestimento termoplástico em PVC 
para isolação de temperatura até 70ºC e nível de isolamento para tensões até 750 V; remunera também materiais e a mão-de-
obra necessária para a enfiação e instalação do cabo. Norma técnica: NBR NM 247-1. 

 

5.10 CAIXA DE TOMADA EM ALUMÍNIO PARA PISO 4´ X 4´ 

1) Será medido por unidade de caixa de tomada instalada (un). 

2) O item remunera o fornecimento e instalação de caixa de tomada em alumínio para piso de 4 x 4, com saída de 3/4 ou 1; 
anel e parafusos de regulagem para fixação da placa, altura mínima de 45 mm; referência comercial Tramontina, Stamplac, 
Olivo ou equivalente. Remunera também a regulagem para o nivelamento da placa no piso. 

 

 

6. JARDINS 

6.1 TERRA VEGETAL ORGÂNICA COMUM 

1) Será medido por volume de terra vegetal fornecida (m³). 

2) O item remunera o fornecimento de terra vegetal orgânica comum de primeira qualidade, livre de ervas daninhas e 
contaminação. A terra vegetal fornecida deverá ser uma mistura de solo in natura com restos de vegetação decomposta, como 
galhos, folhas, frutos, sementes, caules e cascas, servindo como um condicionador de solo, para ajardinamento; remunera 
também o espalhamento em áreas abertas ou jardins; não remunera os serviços de limpeza e regularização prévia da área. 

 

6.2 FORRAÇÃO COM CLOROFITO, MÍNIMO DE 20 MUDAS / M² - H= 0,15 M 

1) Será medido pela área real de terreno onde ocorrer o plantio de Clorófito (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de Clorófito (Chorophytum comosum) em mudas, para forração, com altura média de 15 
cm, na quantidade mínima de 20 mudas por metro quadrado, terra vegetal orgânica adubada e a mão-de-obra necessária 
para a execução dos serviços de preparo do solo, plantio das mudas, irrigação, cobertura com terra vegetal; remunera 
também a rega e conservação para pega das mudas e eventual substituição das mudas que não pegarem, num prazo de 30 
dias. 

 

6.3 FORRAÇÃO COM LÍRIO AMARELO, MÍNIMO 18 MUDAS / M² - H= 0,50 M 

1) Será medido pela área real de terreno onde ocorrer o plantio de Lírio Amarelo (m²). 

2) O item remunera o fornecimento de Lírio Amarelo (Hemerocallis flava) em mudas, para forração, com altura média de 50 
cm, na quantidade mínima de 18 mudas por metro quadrado, terra vegetal orgânica adubada e a mão-de-obra necessária 
para a execução dos serviços de preparo do solo, plantio das mudas, irrigação, cobertura com terra vegetal; remunera 
também a rega e conservação para pega das mudas e eventual substituição das mudas que não pegarem, num prazo de 30 
dias. 

 

 

7. LIMPEZA FINAL 

7.1 LIMPEZA FINAL DA OBRA 
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1) Será medido pela área, na projeção horizontal, de obra limpa (m²). 

2) O item remunera o fornecimento do material e a mão-de-obra necessários para a limpeza geral de pisos, paredes, vidros, 
áreas externas, bancadas, louças, metais etc., inclusive varreção, removendo-se materiais excedentes e resíduos de sujeiras, 
deixando a obra pronta para a utilização. 

 

7.2 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 

1) ITENS E SUAS CARACTERÍSTICAS- Servente com encargos complementares. - Lavadora de alta pressão (lava-jato) 
para água fria. 

2) EQUIPAMENTO- Lavadora de alta pressão (lava-jato) para água fria, pressão de operação entre 1400 e 1900 
lib/pol², vazão máxima entre 400 e 700 l/h. 

3) CRITÉRIOS PARA QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS- Utilizar a área de piso ou parede a ser limpa. 

4) CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO- Para o levantamento dos índices de produtividade foi considerada a equipe envolvida na 
execução de limpeza; - Esta composição não é válida para a limpeza de fachadas em altura (serviço executado acima de 2 
metros do nível inferior); - Foram consideradas perdas no cálculo de consumo dos produtos de limpeza utilizados; - 
Considerou dilução de 1:40 (detergente:água); - Foram separados os tempos produtivos (CHP) e improdutivos (CHI) do 
equipamento da seguinte forma: - CHP: considera tempo útil de limpeza com o equipamento - CHI: considera os demais 
tempos da jornada de trabalho, incluso inicialização, finalização e almoço. 

5) EXECUÇÃO- Jatear a água na superfície, empurrando as sujeiras para o ponto de escoamento; - Retirar o excesso de 
água do piso com rodo. 
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ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

Objeto: NOVO ESTACIONAMENTO DA FACULDADE FRANCO MONTORO  BDI:  23,54% 
 Sem Desoneração 

Fonte:  

SINAPI 
11/23 

Local: RUA DOS ESTUDANTES S/N - CACHOEIRA DE CIMA - MOGI GUAÇU - SP.  Atualizado:  18/01/2024 
CDHU 

192 
  

QUADRO RESUMO DO ORÇAMENTO 
ITEM DESCRIÇÃO  CUSTO TOTAL  (%) ITENS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$          56.922,56  3,56% 
2 TROCA DE SOLO  R$         369.270,72  23,10% 
3 PREPARO DE SOLO E ASEENTAMENTO DE BLOQUETE  R$         834.732,39  52,21% 
4 ESCADAS, RAMPA E BANCO DE ALVENARIA COM GRANITO  R$         183.585,47  11,48% 
5 ILUMINAÇÃO ESTACIONAMENTO   R$         131.012,41  8,19% 
6 JARDINS   R$            2.299,76  0,14% 
7 LIMPEZA FINAL  R$          20.920,00  1,31% 

CUSTO TOTAL COM BDI INCLUSO:  R$      1.598.743,31  100,00% 

  

ITEM FONTE / CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT  VALOR UNITÁRIO  
 VALOR UNITÁRIO 

C/ BDI  
 CUSTO TOTAL  

(%) 
ITENS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES  SUBTOTAL:   R$             56.922,56  3,56% 
1.1 CDHU   02.08.020 Placa de identificação para obra m² 3,00  R$             925,95   R$                  1.143,92   R$               3.431,76  0,21% 
1.2 CDHU   02.02.150 Locação de container tipo depósito ‐ área mínima de 13,80 m² UNMES 4,00  R$             865,04   R$                  1.068,67   R$               4.274,68  0,27% 

1.3 CDHU   02.01.180 
Banheiro químico modelo Standard, com manutenção conforme exigências da 
CETESB 

UNMES 4,00  R$         1.092,87   R$                  1.350,13   R$               5.400,52  0,34% 

1.4 CDHU   02.09.130 
Limpeza mecanizada do terreno, inclusive troncos com diâmetro acima de 15 
cm até 50 cm, com caminhão à disposição dentro da obra, até o raio de 1 km 

m² 4200,00  R$                 4,24   R$                          5,24   R$            22.008,00  1,38% 

1.5 CDHU   05.10.024 
Transporte de solo de 1ª e 2ª categoria por caminhão para distâncias 
superiores ao 10° km até o 15° km 

m³ 420,00  R$               26,35   R$                       32,55   R$            13.671,00  0,86% 

1.6 CDHU   05.10.010 Carregamento mecanizado de solo de 1ª e 2ª categoria m³ 420,00  R$                 5,33   R$                          6,58   R$               2.763,60  0,17% 

1.7 CDHU   01.17.071 
Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1 (rede de 
drenagem pluvial) 

und 2,00  R$         1.030,39   R$                  1.272,94   R$               2.545,88  0,16% 

1.8 CDHU   01.17.111 Projeto executivo de instalações elétricas em formato A1 und 2,00  R$         1.144,21   R$                  1.413,56   R$               2.827,12  0,18% 

2 TROCA DE SOLO  SUBTOTAL:   R$          369.270,72  23,10% 

2.1 CDHU   07.01.020 Escavação e carga mecanizada em solo de 1ª categoria, em campo aberto m³ 2520,00  R$               16,63   R$                       20,54   R$            51.760,80  3,24% 

2.2 CDHU   05.08.220  
Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, com caminhão à 
disposição dentro da obra, até o raio de 1 km  

m³ 3276,00  R$               16,52   R$                       20,41   R$            66.863,16  4,18% 

2.3 SIURB 04-31-00 
Fornecimento de terra, incluindo escavação, carga e transporte até a distância 
média de 1,0km, medido no aterro compactado 

m³ 3276,00  R$               31,81   R$                       39,30   R$          128.746,80  8,05% 
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2.4 CDHU   05.10.023  
Transporte de solo de 1ª e 2ª categoria por caminhão para distâncias 
superiores ao 5° km até o 10° km 

m³ 3276,00  R$               17,58   R$                       21,72   R$            71.154,72  4,45% 

2.2 CDHU   07.12.020 
Compactação de aterro mecanizado mínimo de 95% PN, sem fornecimento de 
solo em campo aberto 

m³ 3276,00  R$               12,54   R$                       15,49   R$            50.745,24  3,17% 

3 PREPARO DE SOLO E ASEENTAMENTO DE BLOQUETE  SUBTOTAL:   R$          834.732,39  52,21% 
3.1 CDHU   11.18.040 Lastro de pedra britada m³ 408,67  R$             193,79   R$                     239,41   R$            97.838,73  6,12% 

3.2 CDHU   54.04.393 
Pavimentação em lajota de concreto 35 Mpa permeavél, espessura 8 cm, cor 
natural, tipos: retangular, com rejunte em pó de pedra. 

m² 3877,00  R$             134,61   R$                     166,30   R$          644.745,10  40,33% 

3.3 SINAPI 94995 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 
8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

m² 209,66  R$               85,04   R$                     105,06   R$            22.026,88  1,38% 

3.4 SINAPI 94279  

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA 
DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. AF_05/2016 

m 516,97  R$               49,45   R$                       61,09   R$            31.581,70  1,98% 

3.5 SINAPI 94280  

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 
AF_05/2016 

m 106,90  R$               54,70   R$                       67,58   R$               7.224,30  0,45% 

3.6 CDHU   08.06.040 Barbacã em tubo de PVC com diâmetro 50 mm m 300,00  R$               27,30   R$                       33,73   R$            10.119,00  0,63% 

3.7 CDHU   08.05.220 
Manta geotêxtil com resistência à tração longitudinal de 31kN/m e 
transversal de 27kN/m 

m² 60,00  R$               30,08   R$                       37,16   R$               2.229,60  0,14% 

3.8 CDHU   49.14.061 SM01 Sumidouro ‐ poço absorvente m 6,00  R$         2.223,89   R$                  2.747,39   R$            16.484,34  1,03% 

3.9 CDHU   49.14.071 
Tampão pré‐moldado de concreto armado para sumidouro com diâmetro 
externo de 2,00 m 

und 2,00  R$         1.004,83   R$                  1.241,37   R$               2.482,74  0,16% 

4 ESCADAS, RAMPA E BANCO DE ALVENARIA COM GRANITO  SUBTOTAL:   R$          183.585,47  11,48% 
4.1 CDHU 11.01.130 Concreto usinado, fck = 25 Mpa M³ 21,28  R$             474,27   R$                     585,91   R$            12.468,16  0,78% 
4.2 CDHU   11.18.040 Lastro de pedra britada m³ 4,65  R$             193,79   R$                     239,41   R$               1.113,26  0,07% 
4.3 CDHU 09.02.040 Forma plana em compensado para estrutura aparente M² 157,79  R$             192,29   R$                     237,56   R$            37.484,59  2,34% 
4.4 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA‐50 (A ou B) fyk = 500 Mpa KG 1761,70  R$               11,19   R$                       13,82   R$            24.346,69  1,52% 
4.5 CDHU 24.03.040 Guarda‐corpo tubular com tela em aço galvanizado, diâmetro de 1 1/2´ M 66,00  R$             909,00   R$                  1.122,98   R$            74.116,68  4,64% 
4.6 CDHU 24.03.310 Corrimão tubular em aço galvanizado, diâmetro 1 1/2´ M 66,00  R$             218,15   R$                     269,50   R$            17.787,00  1,11% 
4.7 CDHU 14.11.261 Alvenaria de bloco de concreto estrutural 14 x 19 x 39 cm ‐ classe A M² 29,70  R$             115,64   R$                     142,86   R$               4.242,94  0,27% 
4.8 CDHU 12.01.021 Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm ‐ completa M 85,00  R$               65,87   R$                       81,38   R$               6.917,30  0,43% 
4.9 CDHU 06.02.040 Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava além de 1,5 m M³ 19,80  R$               79,00   R$                       97,60   R$               1.932,48  0,12% 

4.10 CDHU 19.01.022 Revestimento em granito, espessura de 2 cm, acabamento polido M² 5,20  R$             494,45   R$                     610,84   R$               3.176,37  0,20% 
5 ILUMINAÇÃO ESTACIONAMENTO   SUBTOTAL:   R$          131.012,41  8,19% 

5.1 CDHU 41.10.340 
Poste telecônico reto em aço SAE 1010/1020 galvanizado a fogo, altura de 
8,00 m 

UND 16,00  R$         2.121,48   R$                  2.620,88   R$            41.934,08  2,62% 

5.2 CDHU 41.11.707 Luminária LED retangular para poste, fluxo luminoso de 27624 lm, eficiência UND 32,00  R$         1.441,25   R$                  1.780,52   R$            56.976,64  3,56% 
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mínima 135 lm/W ‐ potência de 204 W 
5.3 CDHU 41.11.450 Suporte tubular de fixação em poste para 2 luminárias tipo pétala UND 16,00  R$             130,03   R$                     160,64   R$               2.570,24  0,16% 

5.4 CDHU 41.12.210 
Projetor LED modular, fluxo luminoso de 26294 lm, eficiência mínima de 125 
l/W ‐ 150 W/200 W 

UND 8,00  R$             984,58   R$                  1.216,35   R$               9.730,80  0,61% 

5.5 CDHU 40.11.010 Relé fotoelétrico 50/60 Hz, 110/220 V, 1200 VA, completo UND 16,00  R$               87,34   R$                     107,90   R$               1.726,40  0,11% 
5.6 CDHU 37.13.630 Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A UND 8,00  R$             119,00   R$                     147,01   R$               1.176,08  0,07% 

5.7 CDHU 37.03.200 
Quadro de distribuição universal de embutir, para disjuntores 16 DIN / 12 
Bolt‐on ‐ 150 A ‐ sem componentes 

UND 1,00  R$             654,76   R$                     808,89   R$                  808,89  0,05% 

5.8 CDHU 38.13.030 
Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 75 mm, com 
acessórios 

M 350,00  R$               17,14   R$                       21,17   R$               7.409,50  0,46% 

5.9 CDHU 39.02.020 Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V ‐ isolação em PVC 70°C M 1050,00  R$                 6,25   R$                          7,72   R$               8.106,00  0,51% 
5.10 CDHU 40.02.010 Caixa de tomada em alumínio para piso 4´ x 4´ UND 6,00  R$               77,41   R$                       95,63   R$                  573,78  0,04% 

6 JARDINS   SUBTOTAL:   R$               2.299,76  0,14% 
6.1 CDHU 34.01.010 Terra vegetal orgânica comum M³ 4,02  R$             223,88   R$                     276,58   R$               1.111,02  0,07% 
6.2 CDHU 34.02.110 Forração com clorofito, mínimo de 20 mudas / m² ‐ h= 0,15 m M² 7,00  R$               56,16   R$                       69,38   R$                  485,66  0,03% 
6.3 CDHU 34.02.070 Forração com Lírio Amarelo, mínimo 18 mudas / m² ‐ h= 0,50 m M² 7,00  R$               81,30   R$                     100,44   R$                  703,08  0,04% 

7 LIMPEZA FINAL  SUBTOTAL:   R$             20.920,00  1,31% 
7.1 CDHU 55.01.020 Limpeza final da obra M² 500,00  R$               14,25   R$                       17,60   R$               8.800,00  0,55% 
7.2 SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019  M2 4000,00  R$                 2,45   R$                          3,03   R$            12.120,00  0,76% 

  

CUSTO TOTAL  R$      1.598.743,31  100,00% 
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SUBANEXO I - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
REFORMA DO ESTACIONAMENTO DO PRÉDIO DE MEDICINA 

 
Objeto: NOVO ESTACIONAMENTO DA FACULDADE FRANCO MONTORO BDI: 23,54% Sem Desoneração 

Fonte: 
CDHU 192 SINAPI 11/23 

Local: RUA DOS ESTUDANTES S/N - CACHOEIRA DE CIMA - MOGI GUAÇU - SP. Atualizado: 18/01/2024 

  

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 30 dias 60 dias 90 dias 120 dias 150 dias 180 dias 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
3,56% 100,00%           

              
 R$                   56.922,56   R$            56.922,56            

2 TROCA DE SOLO 
23,10% 33,33% 33,33% 33,34%       

              
 R$                 369.270,72   R$          123.077,93   R$          123.077,93   R$            123.114,86        

3 
PREPARO DE SOLO E 
ASEENTAMENTO DE BLOQUETE 

52,21%   33,33% 33,33% 33,34%     
              
 R$                 834.732,39     R$          278.216,31   R$            278.216,31   R$            278.299,78      

4 
ESCADAS, RAMPA E BANCO DE 
ALVENARIA COM GRANITO 

11,48%   25,00% 25,00% 25,00% 25,00%   
              
 R$                 183.585,47     R$            45.896,37   R$              45.896,37   R$              45.896,37   R$              45.896,37    

5 ILUMINAÇÃO ESTACIONAMENTO  
8,19%     33,33% 33,33% 33,34%   

              
 R$                 131.012,41       R$              43.666,44   R$              43.666,44   R$              43.679,54    

6 JARDINS  
0,14%        50,00% 50,00% 

              
 R$                     2.299,76          R$                1.149,88   R$              1.149,88  

7 LIMPEZA FINAL 

1,31%           100,00% 

              

 R$                   20.920,00             R$            20.920,00  

  

VALOR MENSAL DA OBRA 
100,00% 11,26% 27,97% 30,70% 23,01% 5,67% 1,38% 

 R$              1.598.743,31  

 R$          180.000,49   R$          447.190,60   R$            490.893,97   R$            367.862,58   R$              90.725,78   R$            22.069,88  

VALOR ACUMULADO 
11,26% 39,23% 69,94% 92,94% 98,62% 100,00% 

 R$          180.000,49   R$          627.191,10   R$         1.118.085,06   R$         1.485.947,65   R$         1.576.673,43   R$       1.598.743,31  
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SUBANEXO II - QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE B.D.I. 
 

COMPOSIÇÃO DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS ( BDI ) 
 

Objeto: NOVO ESTACIONAMENTO DA FACULDADE FRANCO MONTORO 
Local: RUA DOS ESTUDANTES S/N - CACHOEIRA DE CIMA - MOGI GUAÇU - SP. 

          
Identifique o tipo de obra: 1 0   

Construção de edifícios: 1 Informe a base de cálculo do ISSQN. 
Construção de rodovias e ferrovias: 2 X Sobre os serviços. 
   Sobre a mão-de-obra. 
Construção e manutenção de 
estações e redes de distribuição de 
energia elétrica: 4 

Informe a ocorrência da DESONERAÇÃO da folha de pagamento. Lei 13.161/2015. 

  X SEM Desoneração. 
   COM Desoneração. 
     

 Intervalo de admissibilidade  

Item Componente do BDI 1º Quartil Médio 3º Quartil Valores Propostos 
  20,43% 22,12% 25,00%   

Administração Central 3,00% 4,00% 5,50% 4,00% 
Seguro e Garantia 0,80% 0,80% 1,00% 0,80% 
Risco 0,97% 1,27% 1,27% 1,27% 
Despesas Financeiras 0,59% 1,23% 1,39% 1,23% 
Lucro 6,16% 7,40% 8,96% 7,40% 
I1: PIS e COFINS 3,65% 
I2: ISSQN (conforme legislação municipal) 3,00% 
  

BDI - SEM Desoneração da folha de pagamento 23,54% 
  

Declaramos que esta planilha foi elaborada conforme equação para cálculo do percentual do BDI recomendada pelo Acórdão 2622/2013 - TCU, 
representada pela fórmula abaixo.      
BDI - SEM Desoneração = [(1+AC+S+G+R)X(1+DF)X(1+L)/(1-I1-I2)]-1 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 1/FEG/2024 – PROCESSO nº 138/2024 
Objeto: Contratação de serviço de engenharia com fornecimento de materiais e mão de obra, para REFORMA DO ESTACIONAMENTO E DA ENTRADA FRONTAL DO PRÉDIO DO CURSO DE 
MEDICINA, da Faculdade Municipal Professor Franco Montoro. 
 

DADOS DO PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL  
CNPJ  
INSC. ESTADUAL  
ENDEREÇO COMPLETO  
CIDADE / ESTADO  
CEP:  
EMAIL  FONE  

 
Prezados Senhores, 
 
Pelo presente instrumento, a empresa acima qualificada, através de seu representante legal infra-assinado, apresenta e submete à V.Sas., a Proposta de Preços, relativa à Licitação em 
referência, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados em sua execução. 
 

QUADRO RESUMO DO ORÇAMENTO 
ITEM DESCRIÇÃO  CUSTO TOTAL  (%) ITENS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES   
2 TROCA DE SOLO   
3 PREPARO DE SOLO E ASEENTAMENTO DE BLOQUETE   
4 ESCADAS, RAMPA E BANCO DE ALVENARIA COM GRANITO   
5 ILUMINAÇÃO ESTACIONAMENTO    
6 JARDINS    
7 LIMPEZA FINAL   

CUSTO TOTAL COM BDI INCLUSO:   

  

ITEM FONTE / CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT  VALOR UNITÁRIO  
 VALOR UNITÁRIO 

C/ BDI  
 CUSTO TOTAL  

(%) 
ITENS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES  SUBTOTAL:    
1.1 CDHU   02.08.020 Placa de identificação para obra m² 3,00     
1.2 CDHU   02.02.150 Locação de container tipo depósito ‐ área mínima de 13,80 m² UNMES 4,00     
1.3 CDHU   02.01.180 Banheiro químico modelo Standard, com manutenção conforme exigências da UNMES 4,00     
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CETESB 

1.4 CDHU   02.09.130 
Limpeza mecanizada do terreno, inclusive troncos com diâmetro acima de 15 
cm até 50 cm, com caminhão à disposição dentro da obra, até o raio de 1 km 

m² 4200,00     

1.5 CDHU   05.10.024 
Transporte de solo de 1ª e 2ª categoria por caminhão para distâncias 
superiores ao 10° km até o 15° km 

m³ 420,00     

1.6 CDHU   05.10.010 Carregamento mecanizado de solo de 1ª e 2ª categoria m³ 420,00     

1.7 CDHU   01.17.071 
Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1 (rede de 
drenagem pluvial) 

und 2,00     

1.8 CDHU   01.17.111 Projeto executivo de instalações elétricas em formato A1 und 2,00     

2 TROCA DE SOLO  SUBTOTAL:    

2.1 CDHU   07.01.020 Escavação e carga mecanizada em solo de 1ª categoria, em campo aberto m³ 2520,00     

2.2 CDHU   05.08.220  
Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, com caminhão à 
disposição dentro da obra, até o raio de 1 km  

m³ 3276,00     

2.3 SIURB 04-31-00 
Fornecimento de terra, incluindo escavação, carga e transporte até a distância 
média de 1,0km, medido no aterro compactado 

m³ 3276,00     

2.4 CDHU   05.10.023  
Transporte de solo de 1ª e 2ª categoria por caminhão para distâncias 
superiores ao 5° km até o 10° km 

m³ 3276,00     

2.2 CDHU   07.12.020 
Compactação de aterro mecanizado mínimo de 95% PN, sem fornecimento de 
solo em campo aberto 

m³ 3276,00     

3 PREPARO DE SOLO E ASEENTAMENTO DE BLOQUETE  SUBTOTAL:    
3.1 CDHU   11.18.040 Lastro de pedra britada m³ 408,67     

3.2 CDHU   54.04.393 
Pavimentação em lajota de concreto 35 Mpa permeavél, espessura 8 cm, cor 
natural, tipos: retangular, com rejunte em pó de pedra. 

m² 3877,00     

3.3 SINAPI 94995 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 
8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

m² 209,66     

3.4 SINAPI 94279  

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA 
DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. AF_05/2016 

m 516,97     

3.5 SINAPI 94280  

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 
AF_05/2016 

m 106,90     

3.6 CDHU   08.06.040 Barbacã em tubo de PVC com diâmetro 50 mm m 300,00     

3.7 CDHU   08.05.220 
Manta geotêxtil com resistência à tração longitudinal de 31kN/m e 
transversal de 27kN/m 

m² 60,00     

3.8 CDHU   49.14.061 SM01 Sumidouro ‐ poço absorvente m 6,00     

3.9 CDHU   49.14.071 
Tampão pré‐moldado de concreto armado para sumidouro com diâmetro 
externo de 2,00 m 

und 2,00     
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4 ESCADAS, RAMPA E BANCO DE ALVENARIA COM GRANITO  SUBTOTAL:    
4.1 CDHU 11.01.130 Concreto usinado, fck = 25 Mpa M³ 21,28     
4.2 CDHU   11.18.040 Lastro de pedra britada m³ 4,65     
4.3 CDHU 09.02.040 Forma plana em compensado para estrutura aparente M² 157,79     
4.4 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA‐50 (A ou B) fyk = 500 Mpa KG 1761,70     
4.5 CDHU 24.03.040 Guarda‐corpo tubular com tela em aço galvanizado, diâmetro de 1 1/2´ M 66,00     
4.6 CDHU 24.03.310 Corrimão tubular em aço galvanizado, diâmetro 1 1/2´ M 66,00     
4.7 CDHU 14.11.261 Alvenaria de bloco de concreto estrutural 14 x 19 x 39 cm ‐ classe A M² 29,70     
4.8 CDHU 12.01.021 Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm ‐ completa M 85,00     
4.9 CDHU 06.02.040 Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava além de 1,5 m M³ 19,80     

4.10 CDHU 19.01.022 Revestimento em granito, espessura de 2 cm, acabamento polido M² 5,20     
5 ILUMINAÇÃO ESTACIONAMENTO   SUBTOTAL:    

5.1 CDHU 41.10.340 
Poste telecônico reto em aço SAE 1010/1020 galvanizado a fogo, altura de 
8,00 m 

UND 16,00     

5.2 CDHU 41.11.707 
Luminária LED retangular para poste, fluxo luminoso de 27624 lm, eficiência 
mínima 135 lm/W ‐ potência de 204 W 

UND 32,00     

5.3 CDHU 41.11.450 Suporte tubular de fixação em poste para 2 luminárias tipo pétala UND 16,00     

5.4 CDHU 41.12.210 
Projetor LED modular, fluxo luminoso de 26294 lm, eficiência mínima de 125 
l/W ‐ 150 W/200 W 

UND 8,00     

5.5 CDHU 40.11.010 Relé fotoelétrico 50/60 Hz, 110/220 V, 1200 VA, completo UND 16,00     
5.6 CDHU 37.13.630 Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A UND 8,00     

5.7 CDHU 37.03.200 
Quadro de distribuição universal de embutir, para disjuntores 16 DIN / 12 
Bolt‐on ‐ 150 A ‐ sem componentes 

UND 1,00     

5.8 CDHU 38.13.030 
Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 75 mm, com 
acessórios 

M 350,00     

5.9 CDHU 39.02.020 Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V ‐ isolação em PVC 70°C M 1050,00     
5.10 CDHU 40.02.010 Caixa de tomada em alumínio para piso 4´ x 4´ UND 6,00     

6 JARDINS   SUBTOTAL:    
6.1 CDHU 34.01.010 Terra vegetal orgânica comum M³ 4,02     
6.2 CDHU 34.02.110 Forração com clorofito, mínimo de 20 mudas / m² ‐ h= 0,15 m M² 7,00     
6.3 CDHU 34.02.070 Forração com Lírio Amarelo, mínimo 18 mudas / m² ‐ h= 0,50 m M² 7,00     

7 LIMPEZA FINAL  SUBTOTAL:    
7.1 CDHU 55.01.020 Limpeza final da obra M² 500,00     
7.2 SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019  M2 4000,00     

  

CUSTO TOTAL   

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ________________________________________________________________ (________________________________________________________________). 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
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Prazo de execução dos serviços: 180 (cento e oitenta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro dos Serviços constantes no ANEXO I, contados da data indicada pela CONTRATANTE 
na autorização para início dos serviços. 
 
DECLARAMOS que o prazo de validade de nossa proposta é de .......... (...............) dias, a partir da data de abertura da concorrência. 
 
PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme determinada em Edital, no ANEXO I – Termo de Referência. 
 
DECLARAMOS, sob as penas da lei, de que o objeto ofertado atende à todas as especificações exigidas no ANEXO I – Termo de Referência e Memorial Descritivo. 
 
DECLARAMOS que estamos de acordo com os termos do Edital e seus anexos, e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão inclusos todos os 
custos diretos e indiretos, lucros e demais contribuições pertinentes de nossa responsabilidade, sem qualquer exceção, constituindo-se o referido preço na única contraprestação da 
FACULDADE MUNICIPAL PROF.º FRANCO MONTORO pela efetiva prestação de serviço, sob nossa conta e risco. 
 
O procurador de nossa empresa, cuja Razão Social é __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº_______________________ e Inscrição Estadual nº_____________________, que assinará 
o CONTRATO é o(a) Sr.(a)_______________________________________________, portador(a) do CPF nº__________________________ e RG nº ________________________, cargo_______________________________. 
E-mail Institucional:______________________________________________. 
E-mail Pessoal:__________________________________________________. 
 
 
 
 

(Local e data) 
(Assinatura da proponente/representante legal da empresa) 
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ANEXO IV – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente registrado na Junta 
Comercial; 

1.1.1- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação, conforme 
legislação em vigor. 
 

1.1.2- Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores. 

 
1.2- No caso de microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, 
deverão comprovar sua habilitação jurídica e o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 
1.3- Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 
 
1.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
2.1- Atestado(s) de CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA (OPERACIONAL), que demonstre(m) que a LICITANTE tenha 
executado para órgão(s) ou entidade(s) da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, ou ainda, 
para empresas privadas, que não a licitante (CNPJ diferente), Obras Civis de Construção ou Reforma, com fornecimento de 
material e mão de obra, de igual complexidade ou superior, que comprove a parcela relevante, de pavimentação em lajota 
de concreto, de no mínimo 1.900 m2 e compactação de aterro de no mínimo 1.500m3. 

2.1.1- Todos os atestados de capacidade técnica deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas 
da Receita Federal do Brasil (RFB). 
2.1.2- Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 
2.1.3- O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados. 

 
2.2- Atestados de CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
que se comprove que o licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para abertura da sessão, profissional(is) 
de nível superior na área de Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo, ou outro profissional de nível superior com 
atribuições equivalentes, devidamente reconhecido pelo CREA ou CAU e acervado pela entidade competente. 

2.2.1- O(s) profissional(ais) indicado(s) pelo Licitante, de acordo com o item acima, deverá(ão) ser o responsável(is) 
técnico(s) da prestação do serviço, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, 
desde que devidamente aprovada pela CONTRATANTE. 
2.2.2- A comprovação do vínculo empregatício dos profissionais acima referidos será feita através de cópia do contrato de 
prestação de serviços celebrado de acordo com a legislação civil comum, devidamente registrado em cartório e no CREA; 
ou cópia do contrato social da Licitante em que conste o profissional como sócio; ou cópia da Carteira de Profissional 
Empregado, onde deva constar a qualificação e o registro do empregado e a Licitante como contratante, ou a Ficha de 
Registro de Empregado (FRE). 
2.2.3- Admitir-se-á para fins de habilitação técnica, a declaração de que o Licitante contratará, até a data da assinatura do 
Contrato decorrente desta licitação, o(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) de capacidade técnica 
apresentado(s) nessa fase, acompanhada de anuência desse(s) profissional(is) em trabalhar na prestação do serviço. 

 
2.3- REGISTRO ou INSCRIÇÃO no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s), na área de civil ou arquitetura, da região 
a que estiverem vinculados, com prazo de validade em vigor, pertinente ao seu ramo de atividade relacionada com o objeto 
da presente contratação. 
 
2.4- DECLARAÇÃO formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução do Serviço de que trata o 
objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. 
 
2.5- Atestado de Visita Técnica, emitido pela FACULDADE MUNICIPAL PROFESSOR FRANCO MONTORO, atestando que o 
licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 

2.5.1- O Atestado de Visita acima poderá ser substituído por declaração formal, assinada pelo responsável da licitante, 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
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3 - REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
3.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda. 
 
3.2- Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio do 
licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação, a saber; 

3.2.1- Se o Ramo de Atividade da empresa for Comércio, deverá apresentar prova da Inscrição Estadual. 
3.2.2- Se o Ramo de Atividade da empresa for Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da Inscrição Municipal. 
3.2.3- Se o Ramo de Atividade da empresa envolver Comércio e Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da 
Inscrição Estadual e Municipal. 

 
3.3- Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – CND (Certidão Negativa de Débito ou 
Positiva com efeitos de Negativa) relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União. 
 
3.4- Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, compreendendo os DÉBITOS INSCRITOS E NÃO 
INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativos a 
atividade da empresa, ou a declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante sob 
as penas da Lei. 
 
3.5- Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura do domicílio ou 
sede do licitante, referente aos tributos mobiliários. 
 
3.6- Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
3.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do 
Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 
 

4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.1. Certidão negativa de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datado dos 
últimos 90 (noventa) dias da data estabelecida para abertura do certame. 
 
4.2- Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
datado dos últimos 90 (noventa) dias da data estabelecida para abertura do certame. 

4.2.1- Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, o licitante deverá apresentar comprovação da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, sob pena de 
inabilitação. 
 

5 - DEMAIS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 
5.1- DECLARAÇÕES, subscritas por representante legal da licitante, conforme modelo constante do ANEXO V, sob pena de 
desclassificação, que: 
 

5.1.1- DECLARAÇÃO NEGATIVA de relação familiar, parentesco ou vínculo com os agentes vinculados à licitação ou ao seu 
respectivo processo; 
 

5.1.2- Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

5.1.3- Declaração de que cumprirá as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

5.1.4- Declaração de que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 

 
5.2- Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte: Declaração subscrita por representante legal do 
licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem 
como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal, conforme modelo constante do ANEXO V – 
SUBANEXO II. 
 

5.2.1- Na referida declaração, a empresa deverá constar que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, em concordância com o Art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
 
 
 

http://www.tst.jus.br/certidao
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6 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
6.1- Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do prazo de validade fixado nos 
documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) dias a contar da expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer 
prazo de validade. 
 
6.2- Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo 206 do Código Tributário 
Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de outubro de 1.966). 
 
6.3- Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

6.3.1- A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) através do qual 
pretende firmar o contrato. 
 

6.3.2- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

6.3.3- Os atestados de capacitação técnica, quando exigidos, poderão ser emitidos tanto em nome da matriz como da filial. 
 
6.4- Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 
termos da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação 
aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
6.5- O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
 
6.6- O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal; 
 
6.7- A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos em desacordo com o presente edital, 
implicará na inabilitação da licitante. 
 
6.8. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 
 
6.9. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 e alterações na Lei Nº 147 de 
07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos: 

 

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), por ocasião da habilitação, 
deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
 

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista (item 3 e subitens deste Anexo), será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação. 
 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

6.9.1- Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
6.10- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e 
seus Anexos.  
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Concorrência Eletrônica nº 1/FEG/2024 – Processo nº 138/2024 
 

 

1) DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR, PARENTESCO OU VÍNCULO COM OS AGENTES 
VINCULADOS À LICITAÇÃO OU AO SEU RESPECTIVO PROCESSO 

 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº ................ .........................................., considerando o 
disposto art. 14, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARA, para todos os efeitos legais que: 

 

a) não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m) cônjuge(s), companheiro(s) ou 
tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nem vínculos de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, com agentes ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada 
da licitação, ou agentes que tenham exercido atribuições administrativas no presente processo, nos termos da 
Legislação vigente; 

b) está ciente da vedação da subcontratação, quando E SE autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou 
jurídica se aquela ou os dirigentes desta, mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente no exercício de atividades administrativas na licitação ou com agente 
ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na 
linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e 

c) são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 

 

2) DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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3) DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais, que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 

4) DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES, CONTEÚDO E DOCUMENTOS APRESENTADOS 
 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº .........................................................., DECLARA, para 
todos os efeitos legais, a veracidade de todas as informações, declarações, conteúdos e dos documentos apresentados, 
firmando compromisso de colaboração em eventuais diligências e esclarecimentos. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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SUBANEXO I – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA E DE NÃO REALIZAÇÃO 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 
 
Ref.: Concorrência Eletrônica nº 1/FEG/2024 – Processo nº 138/2024 
 

1) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

ATESTAMOS, para fins de habilitação no procedimento licitatório da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 
1/FEG/2024 – PROCESSO nº 138/2024, considerando o disposto na Cláusula 2ª da licitação em epígrafe e no art. 63, §2º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, que a empresa abaixo qualificada, por intermédio de seu Representante, realizou, nesta 
data, VISTORIA TÉCNICA ao(s) local(is) de prestação dos serviços e tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

RAZÃO SOCIAL 
 
 

CNPJ/MF 
 
 

I.E. 

ENDEREÇO/CIDADE 
 
 

UF 

TELEFONE 
 
 

E-MAIL 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 

ASSINATURA 

CARGO/FUNÇÃO 
 

DOCUMENTO IDENTIDADE 

 
Mogi Guaçu, ________________________________________________________________ 

 

__________________________________________________________ 
(Assinatura do servidor da FACULDADE) 

NOME - CARGO 
 

_______________________________ 
(Assinatura do responsável técnico da empresa) 

 
OBSERVAÇÕES: 
A) Esse atestado será emitido pela Faculdade Municipal Professor Franco Montoro, após a realização da vistoria técnica, 

contendo os dados fornecidos pela empresa interessada e seu respectivo representante, e do servidor responsável pelo 
seu acompanhamento, identificado pelo seu nome completo e cargo ocupado, de forma legível. 

- OU - 
No caso de NÃO realização de Vistoria Técnica: 

2) DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 
 

A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por intermédio de seu 
representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº ................ .........................................., considerando o 
disposto na Cláusula 2ª da licitação em epígrafe e no art. 63, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARA, para fins de 
todos os efeitos legais que, por deliberação única e exclusiva da declarante, a mesma não participou da vistoria técnica 
disponível no referido processo licitatório, sendo de sua total responsabilidade, o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, não recaindo em nenhuma hipótese qualquer responsabilidade sobre o Município ou 
argumento futuro quanto à não vistoria prévia. 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura do responsável técnico da empresa) 
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SUBANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
*Esta declaração somente deverá ser apresentada, na fase de habilitação, caso a licitante tenha declarado se enquadrar na 
situação de microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Concorrência Eletrônica nº 1/FEG/2024 – Processo nº 138/2024 

 
 

 
A ...(razão social da licitante)..., inscrita no CNPJ sob o nº .........................................................., por 

intermédio de seu representante legal, sr(a) .........................................................., portador(a) do CPF nº 
.........................................................., DECLARA, para todos os efeitos legais, que: 

 
a) no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006; e 

 
b) possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública e que os mesmos 

não importam em desenquadramento da empresa em razão do teto estabelecido anualmente para EPPs, 
permanecendo em condições de usufruir dos benefícios: 
 

CONTRATANTE PRAZO VALOR PROPORCIONAL AO ANO 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

Valor Total  

Teto de enquadramento como ME/EPP  

 
 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 
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SUBANEXO III – MODELO DE NOMEAÇÃO DE RESPONSÁVEL LEGAL, PREPOSTO E TESTEMUNHA 
 
 
 
À Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu/SP 

 
Ref.: Concorrência Eletrônica nº 1/FEG/2024 – Processo nº 138/2024 
 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº. _________________, com sede na 
_____________________________, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
1) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este 

Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ______________________, Portador(a) do RG sob nº 

________________________ e CPF nº __________________, cuja função/cargo é _____________________ (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc.), designado a representar a empresa na assinatura do CONTRATO, referente à 

Concorrência Eletrônica nº 1/FEG/2024 – Processo nº 138/2024. 

 

2) Nomeamos e constituímos, como nosso Preposto, o(a) senhor(a) ___________________, portador(a) do CPF/MF sob 

nº__________________, cargo ______________________, e-mail ________________________para ser o(a) responsável para 

acompanhar a execução do CONTRATO, referente à Concorrência Eletrônica nº 1/FEG/2024 – Processo nº 138/2024, e 

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contratuais contidas no referido instrumento e no Edital e seus 

nexos. 

 
3) Nomeamos e constituímos, como nossa Testemunha, o(a) senhor(a) ___________________, portador(a) do CPF/MF sob 

nº__________________, para fins de assinatura junto ao CONTRATO, referente à Concorrência Eletrônica nº 1/FEG/2024 

– Processo nº 138/2024. 

 

 
 

(Local e data) 
(Assinatura da licitante/representante legal da empresa) 

 
 
OBS.¹: A falta desta declaração não causará a inabilitação/desclassificação do proponente, estando o mesmo ciente de que, 
assim que solicitado por responsáveis da Comissão Municipal de Licitações, deverá fornecer os dados para fins de 
formalização do Termo de Contrato. 
 
OBS.²: O responsável legal da empresa e a Testemunha nomeados deverão ser pessoas distintas, por razão de ambos 
assinarem o Termo de Contrato. 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ________________/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/FEG/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 138/2024 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FACULDADE 
MUNICIPAL PROFESSOR FRANCO MONTORO E A EMPRESA 
__________________ 
 

A FACULDADE MUNICIPAL PROFESSOR FRANCO MONTORO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 52.742.236/0001-05, neste ato 
devidamente representado por seu Diretor Administrativo, Dr. Mário Vedovello Filho, portador do RG nº 3.340.294 e 
CPF/MF nº 056.602.118-87, conforme Decreto do Executivo nº 27.011 de 30 de novembro de 2023, de ora em diante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ___________________________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ___________________________________________,  com sede na ___________________________________________,  nº _____, Bairro 
_________________________, na cidade de _________________________, representada neste ato pelo(a) Senhor(a) __________________, 
portador do RG nº ___________________ e CPF nº ______________________________, na qualidade de vencedora da Concorrência 
Eletrônica nº 1/FEG/2024, Processo nº 138/2024, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº 27.089, de 22 de janeiro de 2024, e suas alterações posteriores, e nos 
casos omissos, das normas do Código Civil e demais legislações pertinentes, firmam o presente contrato, com as seguintes 
cláusulas: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1- O presente instrumento contratual tem por objeto a Contratação de serviço de engenharia com fornecimento de 
materiais e mão de obra, para REFORMA DO ESTACIONAMENTO E DA ENTRADA FRONTAL DO PRÉDIO DO CURSO DE 
MEDICINA, da Faculdade Municipal Professor Franco Montoro, conforme proposta apresentada na Concorrência 
Eletrônica nº 1/FEG/2024, Processo nº 138/2024 que, acompanhada do Edital e seus anexos, são partes integrantes deste 
contrato, como se nele estivesse transcrito. 
 
1.2- O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a qualidade requeridas. 
 
1.3- A execução dos serviços será feita sob regime de empreitada por Preço Unitário. 
 
1.4- Os serviços serão executados na Faculdade Municipal Professor Franco Montoro - FMPFM, localizada na rua dos 
Estudantes, s/nº, Cachoeira de Cima, Mogi Guaçu- SP, CP: 13.845-971, Caixa Postal 293. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS FINANCEIROS 
 

2.1- O Valor Global do presente Contrato é de R$ ..............................(................................), conforme proposta da CONTRATADA 
autuada ao processo. 
2.1.1- No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, lucros e demais contribuições pertinentes de 
responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer exceção, necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
2.2- As despesas oriundas desta contratação onerarão os seguintes recursos orçamentários e financeiros reservados, 
consignados no orçamento vigente de 2024: 
 

47- 19.05.12.364.2005.1.127.449051.04.1100000. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
 

3.1- A VIGÊNCIA deste contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data indicada pela CONTRATANTE na 
O.I.S.- Ordem de Início dos Serviços, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1- Nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo de vigência deste contrato será automaticamente 
prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento. 
 
3.2- O PRAZO DE EXECUÇÃO dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro 
constante no ANEXO II do Edital, contados da data indicada pela CONTRATANTE na O.I.S.- Ordem de Início dos Serviços. 
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3.3- Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da CONTRATADA para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
3.4- Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias corridos a partir da data indicada pela CONTRATANTE na O.I.S.- 
Ordem de Início dos Serviços. 
3.3.1- Para a emissão da O.I.S.- Ordem de Início dos Serviços, a CONTRATADA deverá entregar à Faculdade Municipal 
Professor Franco Montoro os seguintes documentos: 
• ART e/ou RRT’s do(s) responsável(is) técnico(s) em nome da empresa devidamente recolhida referente ao contrato; 
• Diário de Obras para elaboração do Termo de Abertura; 
• Plano de gerenciamento de resíduos das obras e serviços a serem executados, se houver. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1- As condições de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência/Projeto Básico e Edital, partes integrantes deste 
Contrato. 
4.1.1- Na execução e aceitação dos serviços, serão observadas, no que couber, as disposições contidas nos artigos de 115 a 
123 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4.2- A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto do presente Contrato, conforme especificações, prazos e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 
especificações e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.2.1- Correrão por conta da CONTRATADA, as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado tais como materiais, 
equipamentos, acessórios, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução. 
 
4.3- A CONTRATADA fica responsabilizada pelo fornecimento de todo e qualquer material e ferramenta a ser utilizado na 
execução dos serviços. 
 
4.4- Assumir inteira responsabilidade civil, criminal e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta o 
ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, de licenças e férias concernentes ao contrato, de seguros 
contra acidentes de trabalho, devendo indenizar todo e qualquer dano ou prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 
ou indiretamente, no exercício de suas atividades que possam ser causados por seus prepostos, aos usuários dos locais ou 
ainda a terceiros; 
 
4.5- Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive 
aquelas com deslocamento dos funcionários, técnicos e ferramentas até os locais de execução dos serviços; 
 
4.6- Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para o tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento, 
antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI e coletiva EPC, caso necessário a 
seus funcionários; 
 
4.7- Responsabilizar-se pela retirada de eventuais entulhos resultantes da execução dos serviços; 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 

5.1- A CONTRATADA, sob nenhuma hipótese, poderá impedir ou restringir o acesso dos fiscais de obra e de seus superiores 
ao canteiro de obras e aos locais de serviço. 
5.1.1- A fiscalização será ampla e irrestrita, sendo realizada de forma direta ou indireta pela CONTRATANTE. 
 
5.2- Constatadas irregularidades no objeto, a COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá 
rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Termo de Referência/Memorial Descritivo, ANEXO I 
do Edital, determinando sua substituição/correção; 
5.2.1- As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento por ela da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado, exceto quando a irregularidade for 
justificadamente considerada de caráter grave ou urgente, hipótese em que poderá ser fixado prazo menor; 
5.2.2- Eventuais pedidos para prorrogação de prazo de execução ou para saneamento de irregularidades, desde que 
devidamente justificados, deverão ser apresentados por escrito a COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO e serão apreciados pela 
CONTRATANTE, que os decidirá. 
5.2.2.1- Os pedidos de prorrogação deverão ser submetidos com a devida antecedência, considerando o tempo necessário 
para o trâmite processual e para que não haja paralisação das atividades pela CONTRATADA. 
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5.3- Recebimento Provisório – Concluída a execução da obra e serviços previstos em contrato, a CONTRARADA deverá 
comunicar por escrito o fato à CONTRATANTE, por meio de seu responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para que 
seja lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, assinado pelas partes, no prazo de até 15 (quinze) dias, e iniciado, 
pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, vistoria final para verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico, 
dispostas no Termo de Referência/Projeto Básico e Memorial Descritivo (ANEXO I do Edital), e neste contrato. 
5.3.1- Quaisquer pendências ou não conformidades detectadas nesta vistoria deverão ser recusadas e elencadas no referido 
termo, ficando a CONTRATADA obrigada à sua imediata substituição e reparação, no prazo de até 15 (quinze) dias, sem ônus 
para o CONTRATANTE. 
5.3.2- Findo este prazo, a CONTRATADA solicitará nova vistoria, e caso tenham sido plenamente atendidos todos os itens, a 
CONTRATANTE emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, conforme 
legislação vigente. 
5.4- Recebimento Definitivo - Após vistoria que verifique e comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, será 
promovido pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, em prazo não superior a 3 (três) meses, contados da data do recebimento provisório e, 
salvo em casos excepcionais devidamente justificados. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 
 

6.1- A CONTRATADA responde pela garantia de todos os materiais empregados e de todos os serviços executados, contra 
defeitos de fabricação e execução, respectivamente, bem como pela solidez e segurança da obra, durante o prazo de (05) 
cinco anos, em conformidade com o art. 618 do CC. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não a exime dessas 
responsabilidades. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
 

7.1- A CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços objeto deste contrato, a qualquer 
hora, pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO designado pela CONTRATANTE. 
7.1.1- A fiscalização da CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, de acordo 
com o interesse dos serviços, o que deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação. 
 
7.2- O objeto será recebido pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, que expedirá a O.I.S.- Ordem de Início dos Serviços, os 
Atestados de Realização dos Serviços e os TERMOS DE RECEBIMENTO, Provisório e Definitivo; 
7.2.1- Os Atestados de Realização dos Serviços e os Termos de Recebimento Definitivo serão expedidos com base nos 
serviços efetivamente executados e medidos, respeitados os limites estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro, 
ANEXO II do Edital. 
 
7.3- A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento parcial dos serviços, nos termos abaixo: 
7.3.1- Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA 
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
7.3.2- Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma 
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
7.3.3- A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos 
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
 
7.4- As medições serão realizadas pelo fiscal técnico, após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
7.4.1- A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
7.4.1.1- Ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato, se for o caso. 
7.4.1.2- A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à Fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.4.1.3- A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades 
contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
7.4.2- No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o Fiscal ou a Equipe de 
Fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato. 
7.4.2.3- Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado. 
7.4.2.4- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á 
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como realizada, consumando- se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
 
7.5- No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento da medição dos serviços, o Gestor do Contrato, se for o 
caso, deverá providenciar ato que concretizará o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
7.5.1- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.5.2- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas, se for o caso; e 
7.5.3- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela Fiscalização. 
 
7.6- A Notas Fiscais/Faturas dos Serviços deverá ser apresentada conjuntamente dos documentos comprovatórios do 
recolhimento de encargos e tributos referentes aos serviços prestados (INSS, FGTS e ISSQN). 
7.6.1- O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é devido no Município onde os serviços estão sendo 
executados em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar no 116, de 31 de julho de 2003. 
 
7.7- O aceite das medições provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor. 
 
7.8- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas 
da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 
 

8.1- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de cobrança para a Comissão de Fiscalização, 
em parcelas de acordo com as medições realizadas e aprovadas. 
8.1.1- A emissão da Nota Fiscal fica condicionada à aprovação do serviço pela CONTRATANTE. 
 
8.2- O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
8.2.1- A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do aceite das medições dos serviços, conforme Projeto Básico e o 
Contrato. 
8.2.2- Para efeito de pagamento, cada faturamento deverá vir acompanhado dos comprovantes de recolhimento dos encargos 
e tributos referidos no subitem 7.6. 
 
8.3- Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou 
indireta. 
8.3.1- Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das retenções dos tributos cabíveis. 
8.3.2- Observar-se-ão ainda o disposto na Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 e alterações, e a 
legislação do Imposto de Renda Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil - RFB. 
 
8.4- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de expediente no 
CONTRATANTE. 
8.4.1- Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil 
imediatamente subsequente. 
8.4.2- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros necessários à contratação 
contenham incorreções. 
 
8.5- O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e 
do órgão contratante; o período de prestação dos serviços; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
 
8.6- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 
8.7- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
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a) não produziu os resultados acordados; 
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 
 
8.8- Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta nos órgãos competentes para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
8.9- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta em órgãos 
competentes para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
8.10- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
8.11- Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
 
8.12- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
Contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
8.13- Será rescindido o Contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente. 
 
8.14- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
8.15- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano. 
 
8.16- No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou 
documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional 
responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 
 
8.17- No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, 
deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 
 
8.18- A não apresentação das comprovações de que tratam os subitens 8.16 e 8.17, assegura a CONTRATANTE o direito de 
sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes. 
 
8.19- Os pagamentos ou as liquidações dos valores contratados não isentará a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades pelos serviços executados, especialmente aqueles relacionados com a qualidade dos materiais utilizados e 
das obras e serviços executados. 
 
 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS 
 

9.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
apresentação das propostas. 
9.2- Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice setorial da aferição da variação anual do custo da construção 
civil ou INCC, fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
9.2.1- O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente. 
9.2.2- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
 
9.3- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
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9.4- Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
9.5- Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
9.5.1- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
9.6- Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATANTE, esta deverá comprovar o rompimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo da Municipalidade. 
 
9.7- Fica facultado á CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos 
requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA. 
 
9.8- As parcelas do cronograma físico-financeiro correspondentes às etapas que deveriam ser concluídas dentro do período 
referido, somente serão reajustadas, se o atraso registrado não for decorrente de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
9.9- Os reajustes poderão ser formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
9.9.1- O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato com base no disposto na alínea “d”, inciso II, art. 124 da Lei Federal 14.133/2021. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

10.1- Além das obrigações e disposições constantes do Edital, Termo de Referência/Projeto Básico e Memorial Descritivo, e 
da Lei Federal nº 14.133/2021, são obrigações das partes: 
 
10.2- DA CONTRATANTE: 
10.2.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta; 
10.2.2- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
10.2.3- Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas; 
10.2.4- Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme previsto neste contrato; 
10.2.5- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade com 
legislação. 
 
10.2.6- Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
10.2.6.1- exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 
10.2.6.2- direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
10.2.6.3- promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 
10.6.4- considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
 
10.2.7- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
10.2.8- Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
10.2.9- Exigir da CONTRATADA que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 
tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 
10.2.10- Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade; 
10.2.11- Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes em caso de inadimplemento; 
10.2.12- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10.3- DA CONTRATADA: 
10.3.1- Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
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necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Projeto Básico e em sua proposta. 
10.3.2- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela Fiscalização do 
Contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 
10.3.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.3.4- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor. 
10.3.5- Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
10.3.6- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

10.3.7- Apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitado: 
10.3.7.1- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 
10.3.7.2- Certidão relativa aos tributos municipais. 
10.3.7.3- Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
da CONTRATADA. 
10.3.7.4- Certidão de Regularidade do FGTS – CRF. 
10.3.7.5- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

10.3.8- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
CONTRATANTE. 
10.3.9- Comunicar à Fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 
10.3.10- Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 
10.3.11- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
10.3.12- Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.3.13- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato. 
10.3.14- Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 
10.3.15- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.3.16- Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
10.3.17- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
10.3.18- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a 
CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
10.3.19- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
10.3.20- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação. 
10.3.21- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
CONTRATANTE. 
10.3.22- Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação. 
10.3.23- Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços. 
10.3.24- Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE. 
10.3.25- Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
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10.3.26- Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para 
a execução do serviço. 
10.3.27- Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda 
a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão. 
10.3.28- Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 
Fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito no Projeto Básico. 
10.3.29- Manter preposto aceito pela CONTRATANTE, nos horários e locais de prestação de serviço, para representá-la na 
execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 
10.3.30- Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE. 
10.3.31- Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim 
de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
10.3.32- Providenciar junto ao CREA e/ou CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao 
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010). 
10.3.33- Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações 
exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
10.3.34- Elaborar o Relatório de Diário de Obras (RDO), incluindo diariamente pelo Responsável Técnico/Preposto 
Responsável as informações sobre o andamento dos serviços, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições 
de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
10.3.35- Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual e no 
Projeto Básico, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 
05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
10.3.36- Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) 
manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de 
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
10.3.37- Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução 
contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação de cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição 
dos produtos ou subprodutos florestais. 
10.3.38- Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 
conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 
10.3.39- Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em 
áreas não licenciadas. 
10.3.40- Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas 
em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 
CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 
10.3.41- Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 
testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos. 
10.3.42- Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia 
elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 
públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental 
de Operação, etc.). 
10.3.43- No caso de execução de obra: 
10.3.43.1- Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no 
contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à 
categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou 
profissão de natureza similar da região mais próxima. 
10.3.43.2- Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, 
de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
10.3.43.3- Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e aplicação das penalidades cabíveis para 
os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 
CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato. 
10.3.43.4- Reconhecer sua responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do 
contrato. 
10.3.43.5- Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
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previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 
contrato. 
10.3.43.6- Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 
da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 
10.3.43.7- Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
 

10.3.44- Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral, a participação na licitação ou a 
assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao 
edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, o percentual previsto na 
legislação. 
10.3.45- Elaborar todo e qualquer levantamento de dados com vistas ao desenvolvimento do objeto de contrato. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGURANÇA NA OBRA E SINISTROS 
 

11.1- As responsabilidades civil, administrativa e penal por danos à saúde, à segurança pública e ao meio ambiente, 
resultante de qualquer tipo de ação ou acidente ocorrido em virtude da realização dos serviços objeto deste contrato, bem 
como da sua manutenção ou, por outro lado, pela omissão na realização de quaisquer atividades de escopo da empresa 
executora dos serviços será atribuível exclusivamente à CONTRATADA, que ficará obrigada ao pagamento de todos os 
prejuízos havidos pela CONTRATANTE, bem como de quaisquer indenizações, multas, obrigações de fazer ou não fazer, que 
venham a ser pleiteadas ou impostas em virtude de eventual acidente que venha a ocorrer. 
 
11.2- Em caso de sinistro durante a execução dos serviços deverá a CONTRATADA, por seu responsável técnico, comunicá-lo 
de imediato à CONTRATANTE e as autoridades competentes, conforme o caso, obrigando-se ainda, a cumprir as 
recomendações que lhe forem transmitidas pelos técnicos da CONTRATANTE com relação as providências de caráter 
imediato, com o objetivo de minimizar as consequências do acidente. 
 
11.3- A CONTRATADA será responsável, por qualquer erro ou serviços executados em desacordo com o exigido neste 
contrato e edital, correndo por sua conta e recuperação e recomposição dos mesmos e consequente pagamento dos danos e 
prejuízos, que por si ou seus prepostos, vier a causar à CONTRATANTE e a terceiros, e pelo pagamento de indenizações, 
honorários de advogados, custas judiciais e outras despesas a que a CONTRATANTE ficar sujeita em consequência de ações 
movidas por ela ou terceiros prejudicados, até sentença final e sua execução. 
 
11.4- A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados ou 
prepostos, no desempenho das tarefas relativas ao presente edital e seus anexos, na área ocupada pelos serviços e 
respectivas instalações ou em suas imediações, responsabilizando-se ainda pelo cumprimento de todos os encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciárias a eles referentes. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

12.1- O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
 
12.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 
12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
 
12.3- O contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações legais e/ou contratuais ou antes do término de seu 
prazo de vigência, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem como de forma consensual, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.4- A extinção do contrato poderá ser: 

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
CONTRATANTE; 
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c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
12.5- O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou 
extrajudicial. 
12.5.1- A rescisão do contrato, com base no item anterior, sujeita a CONTRATADA à multa rescisória de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor do contrato (no caso de desistência da prestação total dos serviços) ou do saldo do contrato existente na 
data da rescisão (no caso de desistência da conclusão dos serviços), independentemente de outras multas aplicadas à 
CONTRATADA por infrações anteriores. 
 
12.6- Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
12.7- No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata 
rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
 
12.8- Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo com dirigente da 
CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 
14, IV, da Lei 14.133/2021. 
 
12.9- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.9.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.9.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.9.3- Indenizações e multas. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

13.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
 
13.2- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções 
13.2.1- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
 
13.2.2- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
 
13.2.3- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", 
"g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
 
13.2.4- Multa,  
13.2.4.1- Caso seja comprovado o atraso injustificado da execução dos serviços, sem prejuízo do disposto no subitem 13.2.1, 
sujeitará a CONTRATADA à aplicação de multa sobre o valor da obrigação não cumprida, contados a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 20 (vinte) dias; 

a.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração Municipal a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021. 
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b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 3.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por 
cento) do valor do Contrato. 

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) a 
50% (cinquenta por cento) do valor do Contrato. 

d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 13.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do 
valor do Contrato. 

e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 13.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato. 

f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor do Contrato. 

 
13.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei no 14.133, de 2021) 
 
13.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
13.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
13.4.2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
13.4.3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
13.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.6- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
13.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
 
13.8- A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar  confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos  seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
 
13.9- A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
 
13.10- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  
 
13.11- Os débitos da CONTRATADO para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão 
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ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E PREPOSTO 
 

14.1- A CONTRATANTE e a CONTRATADA, fundamentados nos Artigos 117 e 118 da Lei Federal nº 14.133/21, executarão o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, através da COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO e do PREPOSTO DA 
CONTRATADA, pelos representantes abaixo designados: 
 
14.1.1- COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO: 
GESTOR: Ana Caroline Costa Nogueira 
Cargo: Coordenação Geral 
CPF Nº 354.190.188-88 
E-mail: coordenacaogeral@francomontoro.com.br 
 
GESTOR SUBSTITUTO: Thiago Aparecido dos Santos 
Cargo: Auxiliar de Tesouraria 
CPF Nº 437.593.098-52 
E-mail: thiago.santos@francomontoro.com.br 
 
FISCAL: Jean Depieri Lovo 
Cargo: Arquiteto e Urbanista 
CPF Nº 414.103.418-52 
CAU/SP nº A131720-2 
E-mail: depieri.arquitetura@hotmail.com 
 
14.1.2- PREPOSTO DA CONTRATADA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF Nº 
E-mail: 
 
14.2- A fiscalização dos serviços e obras pela CONTRATANTE não exime nem diminui a completa responsabilidade da 
CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA ADICIONAL DO CONTRATO (SOMENTE SE APLICÁVEL) 
 

15.1- Nos termos do 14.133/2021, a CONTRATADA apresentou GARANTIA ADICIONAL, no valor corresponde de 
...................................... (.......................................), equivalente à diferença entre o valor de sua proposta e 85% do valor estimado pela 
Administração, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a lei federal 14.133/2021. 
 
15.2- A garantia prestada, se apresentada através da moeda corrente (em dinheiro), será devolvida após o recebimento 
definitivo dos serviços, descontados os eventuais débitos e multas aplicadas à CONTRATADA. 
 
15.3- Terá como validade mínima o prazo de execução contratual acrescido do prazo de recebimento definitivo, conforme 
previsto no Termo de Referência/Projeto Básico, ANEXO I do Edital. 
 
15.4- A CONTRATADA perderá a "caução de garantia do contrato", em favor da CONTRATANTE, se por sua culpa for 
promovida rescisão contratual. 
 
15.5- Em caso de aditivo de prazo ou valor e a garantia não cobrir o período prorrogado ou o valor aditado, o CONTRATADO 
terá que complementá-la. 

 
15.2- A(s) garantia(s) prestada(s), se apresentada(s) através da moeda corrente (em dinheiro), será(ão) devolvida(s) após o 
recebimento definitivo dos serviços, descontados os eventuais débitos e multas aplicadas à CONTRATADA. 
 
15.3- Terá como validade mínima o prazo de execução contratual acrescido do prazo de recebimento definitivo, conforme 
previsto no Termo de Referência/Projeto Básico, ANEXO I do Edital. 
 
15.4- A CONTRATADA perderá a "caução de garantia do contrato", em favor da CONTRATANTE, se por sua culpa for 
promovida rescisão contratual. 
 
15.5- Em caso de aditivo de prazo ou valor e a garantia não cobrir o período prorrogado ou o valor aditado, o CONTRATADO 
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terá que complementá-la. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
 

16.1- Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do objeto deste 
instrumento, observados os termos e limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16.2- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas 
e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
16.3- Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente contrato, respeitadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS 
 

17.1- O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, suas alterações e 
pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de Direito Privado. 
 
17.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do Direito. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 

18.1- Fica eleito o FORO da COMARCA DE MOGI GUAÇU/SP, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para dirimir as questões relativas ou resultantes deste CONTRATO, que não tenham sido resolvidas 
administrativamente. 
 

E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente Contrato, as PARTES 
assinam na presença das testemunhas, que também o assinam, para que se produzam seus legais e jurídicos efeitos. 

 
FACULDADE MUNICIPAL PROF.º FRANCO MONTORO, __________________________ de 2024. 

 
 
FACULDADE MUNICIPAL PROFESSOR FRANCO MONTORO 

Dr. MÁRIO VEDOVELLO FILHO 
DIRETOR ADMINISTRATIVO 

P/ CONTRATADA 
direcao@francomontoro.com.br 

secretaria@francomontoro.com.br 

RAZÃO SOCIAL 
NOME 

REPRESENTANTE 
P/ CONTRATADA 

E-mail Institucional: 
E-mail Pessoal: 

 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 
 

ANA CAROLINE COSTA NOGUEIRA 
COORDENAÇÃO GERAL 
GESTOR DO CONTRATO 

THIAGO APARECIDO DOS SANTOS 
AUXILIAR DE TESOURARIA 

GESTOR SUBSTITUTO DO CONTRATO 
 
 

JEAN DEPIERI LOVO 
ARQUITETO E URBANISTA 

FISCAL 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

NOME 
CPF Nº 

P/ CONTRATANTE 

NOME 
CPF Nº 

P/ CONTRATADA 

mailto:direcao@francomontoro.com.br
mailto:secretaria@francomontoro.com.br
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SUBANEXO I – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _______________2024    
CONTRATANTE: FACULDADE MUNICIPAL PROFESSOR FRANCO MONTORO - CNPJ/MF nº 52.742.236/0001-05 
CONTRATADO: ____________________________________________________________________________________________  
OBJETO: Contratação de serviço de engenharia com fornecimento de materiais e mão de obra, para REFORMA DO 
ESTACIONAMENTO E DA ENTRADA FRONTAL DO PRÉDIO DO CURSO DE MEDICINA, da Faculdade Municipal Professor 
Franco Montoro. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA: Mogi Guaçu, _______________________ de 2024  
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: MÁRIO VEDOVELLO FILHO 
Cargo: Diretor Administrativo da FMPFM 
CPF: 056.602.118-87 
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: 
Nome: MÁRIO VEDOVELLO FILHO 
Cargo: Diretor Administrativo da FMPFM 
CPF: 056.602.118-87 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo(a) contratante: 
Nome: MÁRIO VEDOVELLO FILHO 
Cargo: Diretor Administrativo da FMPFM 
CPF: 056.602.118-87 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratado(a): 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
Assinatura: ______________________________________________________  
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: MÁRIO VEDOVELLO FILHO 
Cargo: Diretor Administrativo da FMPFM 
CPF: 056.602.118-87 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
GESTOR: ANA CAROLINE COSTA NOGUEIRA 
Cargo: Coordenação Geral 
CPF: 354.190.188-88 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTOR SUBSTITUTO: THIAGO APARECIDO DOS SANTOS 
Cargo: Auxiliar de Tesouraria 
CPF: 437.593.098-52 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
FISCAL: JEAN DEPIERI LOVO 
Cargo: Arquiteto e Urbanista 
CPF: 414.103.418-52 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Condução da Sessão Pública da concorrência. 
Nome:  
Cargo: Agente de Contratação 
CPF:  
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Auxiliar o Agente de Contratação na Sessão Pública da concorrência. 
Nome: 
Cargo: 

CPF:  
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 
por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 


